
 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026012290 

Tipo: CREDENCIAMENTO – Contratação Paralela e Não Excludente 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção predial e apoio técnico 

O MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 01.065.846/0001-72, com sede na Rua 33, nº. 453, Setor Sul, Goianésia – Goiás, CEP: 

76.382-205, por intermédio da Secretaria Municipal da Casa Civil, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que se encontra aberto o presente CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO de empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção predial e 

apoio técnico, na modalidade de contratação paralela e não excludente, nos termos e condições 

estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 79, inciso I, c/c Art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; Decreto Municipal nº 1.035, de 05 de março de 2026 (regulamenta o credenciamento no 

Município de Goianésia/GO); Decreto Municipal nº 854, de 22 de dezembro de 2025 (regulamenta a 

Lei nº 14.133/2021 no âmbito municipal); Decreto Municipal nº 929/2026 (agente de contratação e 

comissão); Decreto Municipal nº 954/2026 (bens de consumo); IN TCMGO nº 0009/2023; Lei 

Complementar nº 123/2006; e demais normas aplicáveis. 

Os interessados poderão obter o inteiro teor deste Edital e seus Anexos gratuitamente no sítio 

eletrônico oficial do Município de Goianésia (www.goianesia.go.gov.br), no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), ou presencialmente na sede da Secretaria Municipal da Casa Civil, 

localizada na Rua 33, nº. 453, Setor Sul, Goianésia – Goiás, CEP: 76.382-205, no horário de 8h às 12h 

e de 14h às 17h, de segunda a sexta-feira. 

DATA DE INÍCIO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: 30/06/2026, às 8h. 

O credenciamento ficará permanentemente aberto durante toda a sua vigência, nos termos do art. 22 

do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

CAPÍTULO I – DO OBJETO 

1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de empresas especializadas 

para a prestação de serviços de manutenção predial e apoio técnico, compreendendo as 

especialidades de pedreiro, servente, pintor, carpinteiro, encanador/bombeiro hidráulico, eletricista, 

azulejista/ladrilhista, serralheiro, vidraceiro, impermeabilizador, soldador, chaveiro, funileiro, técnico em 

ar condicionado, dedetizador/desinsetizador e profissionais afins, para a execução de reformas, 

reparos e manutenções corretivas e preventivas nos imóveis, instalações, bens móveis e equipamentos 



 

 

das Secretarias e Fundos Municipais de Goianésia/GO, com remuneração baseada na Tabela SINAPI 

(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), referência Estado de Goiás. 

1.2. O credenciamento enquadra-se na hipótese de contratação paralela e não excludente, prevista no 

art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo mais vantajoso para a Administração realizar a 

contratação simultânea de todos os interessados que atendam às condições de habilitação e 

qualificação estabelecidas neste Edital, não havendo relação de exclusão entre os contratados. 

1.3. A inexigibilidade de licitação está fundamentada no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, haja 

vista a inviabilidade de competição quando todos os interessados que atendam aos requisitos podem 

ser contratados simultaneamente. 

1.4. Os serviços compreendem, de forma exemplificativa e não exaustiva, as seguintes atividades: 

(a) serviços de alvenaria, incluindo construção, reparo e demolição de paredes, muros, assentamento 

de blocos e execução de bocas de lobo; 

(b) revestimentos argamassados e cerâmicos; 

(c) pintura interna e externa, incluindo preparação de superfícies, massa corrida, textura e aplicação de 

tintas; 

(d) instalações hidráulicas e sanitárias, incluindo tubulações, conexões, registros, louças, metais e 

caixas d'água; 

(e) instalações elétricas de baixa tensão, incluindo fiação, disjuntores, tomadas, interruptores, 

luminárias e quadros de distribuição; 

(f) reparos em esquadrias de madeira e metálicas; 

(g) manutenção de forros; 

(h) reparos em pisos, calçadas, pavimentos intertravados (paver) e meio-fios; 

(i) manutenção de coberturas e telhados; 

(j) impermeabilização; 

(k) serralheria, soldagem e reparos em contêineres metálicos para meio ambiente e serviços urbanos; 

(l) vidraçaria; 

(m) serviços de chaveiro; 

(n) serviços de funilaria; 

(o) manutenção e reparo em aparelhos de ar condicionado; 

(p) serviços de desinsetização, desratização, dedetização e descupinização dos imóveis públicos; 

(q) consertos em bens móveis e equipamentos; 



 

 

(r) demais serviços correlatos de manutenção predial, conforme detalhamento constante do Termo de 

Referência (Anexo III). 

1.5. Os serviços serão executados sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço pelas 

Secretarias e Fundos Municipais, não havendo garantia de volume mínimo de contratação, 

caracterizando o credenciamento como mera expectativa de direito, nos termos do art. 36 do Decreto 

Municipal nº 1.035/2026. 

1.6. Valor global estimado anual: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), conforme pesquisa de preços 

baseada na Tabela SINAPI, referência Goiás, detalhada no Termo de Referência (Anexo III). 

1.7. No requerimento de credenciamento, o interessado indicará a(s) especialidade(s) que pretende 

executar, dentre as relacionadas no item 1.1, sendo a habilitação concedida por especialidade e 

observadas, quanto à qualificação técnica, as exigências segmentadas previstas na Seção IV do 

Capítulo III deste Edital. 

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento as pessoas jurídicas legalmente constituídas, cujo ramo 

de atividade seja compatível com o objeto deste Edital, e que atendam a todas as exigências de 

habilitação previstas no Capítulo III. 

2.2. É assegurado o tratamento diferenciado e simplificado para microempresas (ME) e empresas de 

pequeno porte (EPP), nos termos dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.3. NÃO PODERÃO participar deste credenciamento: 

I – empresas que se encontrem em processo de falência, concordata, recuperação judicial não 

autorizada pelo juízo competente, dissolução ou liquidação; 

II – empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em qualquer esfera de governo, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

III – empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Goianésia/GO; 

IV – empresas que possuam, entre seus sócios, dirigentes ou empregados, servidores ou ocupantes 

de cargo comissionado do Município de Goianésia, ou seus cônjuges, companheiros ou parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 14, incisos I a IV, da Lei nº 

14.133/2021; 

V – empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

VI – empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que o objeto não apresenta complexidade que 

justifique a associação, e que a participação individual favorece a ampliação do número de 

credenciados; 



 

 

VII – cooperativas, salvo quando atenderem integralmente à legislação específica e não se configurar 

a subordinação dos cooperados; 

VIII – quaisquer interessados que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.4. A participação no credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável de todas as condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como da tabela de remuneração baseada no SINAPI 

fixada pela Administração, nos termos do art. 23, §1º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

2.5. A empresa interessada deverá declarar, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e que sua documentação se encontra regular, nos termos do modelo constante do Anexo 

V. 

CAPÍTULO III – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

3.1. Para fins de credenciamento, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo 

relacionada, em conformidade com os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e com o art. 20 do Decreto 

Municipal nº 1.035/2026. 

Seção I – Da Habilitação Jurídica (Art. 66 da Lei nº 14.133/2021) 

3.2. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I – Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, 

em se tratando de sociedade empresária e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores; ou 

III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; ou 

IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País. 

3.3. O objeto social da empresa deverá ser compatível com o objeto deste credenciamento. 

3.4. Documento de identidade e CPF dos sócios e/ou administradores. 

3.5. Procuração pública ou particular, com firma reconhecida, acompanhada de documento de 

identidade do procurador, quando o representante não for sócio ou administrador constante do ato 

constitutivo. 

Seção II – Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (Arts. 68 e 68-A da Lei nº 14.133/2021) 

3.6. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 



 

 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade; 

III – Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais 

previstas no art. 11, parágrafo único, alíneas 'a' a 'd', da Lei nº 8.212/1991, nos termos da Portaria 

PGFN/RFB nº 1.751/2014; 

IV – Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, nos termos 

do art. 642-A da CLT e da Lei nº 12.440/2011; 

VI – Certidão de regularidade fiscal estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do 

domicílio ou sede da empresa; 

VII – Certidão de regularidade fiscal municipal, emitida pela Prefeitura do domicílio ou sede da empresa. 

3.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação fiscal 

e trabalhista exigida, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo restrição na comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o interessado for declarado habilitado, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração, para regularização da documentação, nos termos do art. 43, §1º, 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.8. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará a inabilitação 

do interessado, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultada a 

convocação dos demais interessados. 

Seção III – Da Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69 da Lei nº 14.133/2021) 

3.9. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I – Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da empresa, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de apresentação da 

documentação. No caso de empresa em recuperação judicial, será admitida a participação desde que 

comprovada a viabilidade econômica por meio de plano de recuperação homologado pelo juízo 

competente; 

II – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação. Para as empresas constituídas 

no exercício em curso, será aceito o balanço de abertura, devidamente registrado. 



 

 

3.10. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: LG = (Ativo Circulante + 

Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); LC = Ativo Circulante / 

Passivo Circulante. A empresa deverá comprovar LG e LC superiores a 1 (um). Caso os índices sejam 

iguais ou inferiores a 1, o interessado deverá comprovar patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado anual da contratação. 

Seção IV – Da Qualificação Técnica (Art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

3.11. A qualificação técnica será exigida de forma segmentada e proporcional à natureza da(s) 

especialidade(s) indicada(s) pelo interessado no requerimento de credenciamento, restringindo-se ao 

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, cujos incisos I, II e V condicionam o registro 

profissional, a certidão de acervo técnico e o registro de atestados em conselho de fiscalização 

profissional à expressão “quando for o caso”. Em consequência, as exigências de registro no CREA ou 

no CAU, de responsável técnico, de Certidão de Acervo Técnico (CAT) e de ART/RRT somente serão 

feitas para as especialidades cuja execução constitua, por força de lei, atividade sujeita a 

responsabilidade técnica profissional. 

3.12. EXIGÊNCIAS GERAIS – aplicáveis a todos os interessados, independentemente das 

especialidades pretendidas: 

I – Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis com a(s) especialidade(s) pretendida(s), 

DISPENSADO o registro do atestado em conselho de fiscalização profissional, salvo quanto às 

especialidades enquadradas no item 3.13; 

II – Declaração formal de que dispõe de equipe qualificada para a execução dos serviços, com 

indicação do número mínimo de profissionais disponíveis em cada especialidade pretendida e seus 

respectivos nomes, acompanhada dos registros profissionais somente quando a especialidade estiver 

sujeita a conselho de fiscalização (item 3.13) ou a habilitação legal específica (itens 3.14 e 3.15); 

III – Indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto, nos termos do art. 67, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – aplicáveis 

EXCLUSIVAMENTE aos interessados que pretendam executar especialidades que envolvam 

atividades privativas de profissionais de Engenharia (arts. 7º e 8º da Lei nº 5.194/1966) ou de 

Arquitetura e Urbanismo (Lei nº 12.378/2010), assim consideradas, dentre as atividades do item 1.4, 

as instalações elétricas de baixa tensão, as instalações hidrossanitárias que envolvam intervenção em 

redes ou sistemas, a impermeabilização, os serviços em coberturas e telhados com intervenção 

estrutural, os serviços que afetem a solidez ou a segurança da edificação e as reformas que demandem 

responsabilidade técnica. Para essas especialidades, deverão ser apresentados: 



 

 

I – Certidão de registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade, com 

indicação do(s) responsável(is) técnico(s); 

II – Comprovação de que a empresa possui, na data de apresentação da documentação, profissional 

legalmente habilitado — Engenheiro, Arquiteto ou profissional técnico com atribuições compatíveis, nos 

termos da legislação profissional de regência — detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) que 

comprove responsabilidade técnica pela execução de serviços de características compatíveis com a(s) 

especialidade(s) pretendida(s). A comprovação do vínculo profissional poderá ser feita por meio de: (a) 

contrato social, se sócio; (b) carteira de trabalho (CTPS) ou ficha de registro de empregado; (c) contrato 

de prestação de serviços vigente; ou (d) declaração de contratação futura, acompanhada de anuência 

do profissional; 

III – Atestado(s) de capacidade técnica operacional, devidamente registrado(s) ou certificado(s) no 

CREA ou no CAU, relativo(s) às parcelas de maior relevância dessas especialidades. 

3.14. CONTROLE DE PRAGAS URBANAS – Os interessados que pretendam executar os serviços de 

desinsetização, desratização, dedetização e descupinização (item 1.4, alínea “p”) deverão apresentar 

licença sanitária da empresa e comprovação de responsável técnico habilitado, nos termos da 

Resolução RDC ANVISA nº 622/2022 e da legislação sanitária estadual e municipal aplicável, 

dispensadas, quanto a essa especialidade, as exigências do item 3.13. 

3.15. DEMAIS ESPECIALIDADES NÃO SUJEITAS A REGULAMENTAÇÃO PROFISSIONAL – Para 

as especialidades cujo exercício não está sujeito, por lei, a conselho de fiscalização profissional ou a 

habilitação legal específica — tais como, exemplificativamente, pintura, pequenos reparos de alvenaria 

e revestimentos, carpintaria, serralheria, soldagem, vidraçaria, chaveiro, funilaria e consertos em bens 

móveis —, é VEDADA a exigência de registro em conselho profissional, de responsável técnico, de 

CAT ou de ART/RRT como condição de credenciamento, sendo suficientes os documentos do item 

3.15.1 MANUTENÇÃO DE AR-CONDICIONADO – Os serviços de manutenção e reparo de aparelhos 

de ar-condicionado (tipos janela, split, cassete, piso-teto e ACJ), compreendendo limpeza, 

higienização, recarga de gás, substituição de filtros e de componentes e demais reparos correlatos, 

equiparam-se, para os fins do item 3.15, às especialidades não sujeitas a responsabilidade técnica 

profissional, sendo VEDADA a exigência de registro em conselho profissional, de responsável técnico, 

de Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou de ART/RRT como condição de credenciamento, bastando 

os documentos do item 3.12. Ressalva-se que a exigência de responsabilidade técnica — comprovável 

por ART (engenheiro, Lei nº 6.496/1977), RRT (arquiteto, art. 45 da Lei nº 12.378/2010) ou TRT (técnico 

industrial registrado no respectivo conselho) — somente poderá ser feita, na fase de execução e por 

indicação na respectiva Ordem de Serviço (item 3.16), quando o serviço envolver a elaboração ou a 

execução do Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) de sistema de climatização de 

edifício público de uso coletivo, nos termos da Lei nº 13.589/2018, ou a instalação ou adaptação de 

sistemas centrais de climatização que, por sua natureza, demandem responsabilidade técnica. 



 

 

3.16. A ART (Anotação de Responsabilidade Técnica – Lei nº 6.496/1977) ou o RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica – art. 45 da Lei nº 12.378/2010) será exigido por Ordem de Serviço, na fase 

de execução contratual, APENAS quando o serviço objeto da respectiva OS se enquadrar nas 

hipóteses do item 3.13, cabendo ao fiscal do contrato indicar essa condição na própria Ordem de 

Serviço. 

3.17. A habilitação será concedida por especialidade, e o credenciado somente será convocado, no 

sistema de rodízio, para Ordens de Serviço relativas às especialidades para as quais estiver habilitado. 

O credenciado poderá, a qualquer tempo durante a vigência do credenciamento, requerer a ampliação 

das especialidades habilitadas, mediante apresentação da documentação correspondente. 

Seção V – Das Declarações Obrigatórias 

3.18. Os interessados deverão apresentar as seguintes declarações, em papel timbrado da empresa, 

assinadas pelo representante legal, conforme modelos constantes do Anexo V: 

I – Declaração de inexistência de fato impeditivo e de que não incorre nas vedações do art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021 (Modelo I); 

II – Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 (Modelo 

II); 

III – Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal — proibição de 

trabalho infantil (Modelo III); 

IV – Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando 

aplicável (Modelo IV); 

V – Declaração de aceitação integral das condições do Edital e da tabela de remuneração SINAPI 

(Modelo V); 

VI – Declaração de ciência e concordância com as condições de execução, inclusive quanto à 

disponibilidade de ferramentas e equipamentos necessários (Modelo VI); 

VII – Declaração indicando o regime tributário da empresa — com ou sem desoneração da folha de 

pagamento — para fins de aplicação da tabela SINAPI correspondente (Modelo VII). 

Seção VI – Disposições Gerais sobre a Documentação 

3.19. Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente, 

ou cópia simples acompanhada dos originais para conferência pela Comissão de Credenciamento. 

3.20. Os documentos emitidos pela internet terão sua autenticidade verificada pela Comissão de 

Credenciamento nos respectivos sítios eletrônicos emissores. 



 

 

3.21. A documentação de habilitação poderá ser substituída, no todo ou em parte, pelo registro 

cadastral no SICAF ou em sistema equivalente utilizado pelo Município, nos termos do art. 87 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.22. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data de sua apresentação. Documentos 

que não possuam prazo de validade expresso serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) 

dias contados de sua emissão, ressalvado o ato constitutivo. 

3.23. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome da empresa interessada, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. Se a empresa interessada for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, por sua natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

CAPÍTULO IV – DO PROCEDIMENTO DE INSCRIÇÃO E HABILITAÇÃO 

4.1. Os interessados deverão protocolar requerimento de credenciamento, com a indicação expressa 

da(s) especialidade(s) pretendida(s) (item 1.7), acompanhado de toda a documentação de habilitação 

prevista no Capítulo III, na sede da Secretaria Municipal da Casa Civil, localizada na Rua 33, nº. 453, 

Setor Sul, Goianésia – Goiás, CEP: 76.382-205, no horário de 8h às 12h e de 14h às 17h, de segunda 

a sexta-feira, ou por meio eletrônico, no endereço credenciamento.reparos@goianesia.go.gov.br. 

4.2. O requerimento de credenciamento deverá ser apresentado em envelope lacrado, contendo a 

seguinte identificação externa: 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 – CREDENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

RAZÃO SOCIAL: _________________________ / CNPJ: _________________________ 

4.3. O credenciamento ficará PERMANENTEMENTE ABERTO para a inscrição de novos interessados 

durante todo o período de vigência deste Chamamento Público, nos termos do art. 22 do Decreto 

Municipal nº 1.035/2026. Os interessados que se credenciarem após a habilitação inicial terão os 

mesmos direitos e obrigações dos credenciados originários. 

4.4. A Comissão de Credenciamento, designada pela autoridade competente nos termos do art. 19 do 

Decreto Municipal nº 1.035/2026, analisará a documentação apresentada e emitirá decisão 

fundamentada de HABILITAÇÃO ou INABILITAÇÃO, por especialidade, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis contados do recebimento, prorrogável por igual período, mediante justificativa. 

4.5. A Comissão de Credenciamento poderá realizar diligências para verificar a autenticidade dos 

documentos apresentados e a veracidade das informações prestadas, nos termos do art. 64 da Lei nº 

14.133/2021, fixando prazo razoável para o atendimento. 

4.6. Na hipótese de a documentação apresentada conter vícios sanáveis, a Comissão fixará prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis para complementação ou esclarecimento, nos termos do art. 64, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 



 

 

4.7. A decisão de habilitação ou inabilitação será publicada no Diário Oficial do Município e no sítio 

eletrônico oficial, sendo o interessado notificado por meio eletrônico 

credenciamento.reparos@goianesia.go.gov.br ou pessoalmente. 

4.8. Os interessados habilitados serão inscritos no cadastro de credenciados, com a indicação das 

especialidades habilitadas, e integrados ao sistema de distribuição de demanda (rodízio) na ordem 

cronológica de habilitação. 

4.9. Da decisão de INABILITAÇÃO caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

notificação, dirigido à autoridade que praticou o ato, que poderá reconsiderar a decisão no prazo de 5 

(cinco) dias úteis. Mantida a decisão, o recurso será encaminhado à autoridade superior, que decidirá 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos termos do art. 35, §1º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

4.10. O recurso terá efeito suspensivo em relação ao ato de inabilitação do recorrente, nos termos do 

art. 35, §2º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

4.11. Sanada a causa da inabilitação, o interessado poderá apresentar nova solicitação de 

credenciamento a qualquer tempo, durante a vigência deste Chamamento Público, nos termos do art. 

21, §4º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

4.12. Os credenciados deverão manter atualizados os documentos de habilitação durante todo o 

período de vigência do credenciamento, comunicando à Administração qualquer alteração em suas 

condições de habilitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis da ocorrência, sob pena de suspensão ou 

descredenciamento. 

CAPÍTULO V – DA REMUNERAÇÃO E DOS PREÇOS 

5.1. A remuneração dos credenciados será fixada com base na Tabela SINAPI (Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), referência Estado de Goiás, vigente na data de 

emissão de cada Ordem de Serviço, nos termos do art. 23, inciso I, do Decreto Municipal nº 1.035/2026 

e do art. 23, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. A tabela de referência será aplicada conforme o regime tributário declarado pelo credenciado: (a) 

SINAPI com desoneração, para empresas que adotem o regime de desoneração da folha de 

pagamento, nos termos da Lei nº 12.546/2011; (b) SINAPI sem desoneração (onerado), para as demais 

empresas. 

5.3. Os preços das composições SINAPI utilizadas nas Ordens de Serviço incluem mão de obra com 

encargos complementares e, quando aplicável, materiais e equipamentos necessários à execução. Os 

custos indiretos, inclusive BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), já integram as composições SINAPI. 

Caso a Administração opte por aplicar BDI diferenciado, este será definido em ato próprio e aplicado 

uniformemente a todos os credenciados. 

5.4. A aceitação integral e irrestrita dos preços fixados pela Administração, com base na Tabela SINAPI, 

é condição indispensável para o credenciamento e permanência no cadastro de credenciados. É 



 

 

VEDADA qualquer forma de negociação individual de preços, nos termos do art. 23, §1º, do Decreto 

Municipal nº 1.035/2026. 

5.5. O REAJUSTE da tabela de referência ocorrerá automaticamente, acompanhando a atualização 

mensal da Tabela SINAPI publicada pela Caixa Econômica Federal/IBGE, observada a periodicidade 

mínima de 12 (doze) meses entre a data de apresentação da proposta (credenciamento) e a data do 

efetivo reajuste, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021. O reajuste será aplicado 

uniformemente a todos os credenciados, nos termos do art. 23, §3º, do Decreto Municipal nº 

1.035/2026. 

5.5.1. Os itens cujos valores não decorram diretamente da Tabela SINAPI — notadamente os serviços 

de chaveiro, funilaria, manutenção de ar-condicionado e controle de pragas (itens 16, 18, 19 e 20 do 

Anexo III-A), apurados por pesquisa de preços — terão seus valores fixos reajustados anualmente pela 

variação acumulada do INCC-DI/FGV (Índice Nacional de Custo da Construção – Disponibilidade 

Interna) ou, na sua falta, do IPCA/IBGE, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses 

contados da data-base da pesquisa de preços, nos termos do art. 79, parágrafo único, e do art. 92, §3º, 

da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se o reajuste uniformemente a todos os credenciados, na forma do 

art. 23, §3º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. É vedado ao credenciado cobrar valor superior ao 

fixado na tabela, sendo nula qualquer sobretaxa. 

5.6. O PAGAMENTO será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 

fiscal ou fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada de: (a) Boletim de Medição 

aprovado (Anexo VII); (b) comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista atualizados (CND Federal, 

CRF/FGTS e CNDT); (c) relatório fotográfico do serviço executado (antes e depois). 

5.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada em conta corrente indicada 

pelo credenciado. 

5.8. Havendo erro na nota fiscal ou na documentação, a contagem do prazo de pagamento será 

reiniciada a partir da data de reapresentação correta. 

5.9. O atraso no pagamento pela Administração ensejará a incidência de atualização monetária pelo 

IPCA-E e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, nos termos do art. 92, §2º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.10. A Administração poderá realizar glosa nos pagamentos nas seguintes hipóteses: (a) serviços 

executados em desconformidade com as especificações da Ordem de Serviço ou com as normas 

técnicas aplicáveis; (b) quantitativos medidos pela fiscalização inferiores aos faturados; (c) não 

atendimento a notificações da fiscalização para correção de vícios ou defeitos; (d) descumprimento de 

prazos sem justificativa aceita pela fiscalização. 

CAPÍTULO VI – DA DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA ENTRE OS CREDENCIADOS 



 

 

6.1. A distribuição de demanda entre os credenciados observará o critério de RODÍZIO, nos termos do 

art. 12, inciso I, do Decreto Municipal nº 1.035/2026, assegurando a alternância equitativa e sequencial 

entre todos os credenciados habilitados, observadas as especialidades para as quais cada credenciado 

estiver habilitado (item 3.17). 

6.2. A ordem de rodízio será estabelecida com base na ordem cronológica de habilitação dos 

credenciados. Os novos credenciados serão incluídos na última posição do rodízio. 

6.3. O procedimento de convocação observará as seguintes regras: (a) para cada nova Ordem de 

Serviço, será convocado o próximo credenciado na lista de rodízio habilitado na especialidade 

correspondente; (b) a convocação será feita por meio eletrônico 

credenciamento.reparos@goianesia.go.gov.br, com confirmação de recebimento; (c) o credenciado 

convocado terá o prazo de 3 (três) dias úteis para aceitar a Ordem de Serviço. A classificação de 

prioridade observará os seguintes critérios objetivos: EMERGENCIAL – risco iminente à segurança de 

pessoas, à integridade estrutural do imóvel ou à interrupção de serviço público essencial; URGENTE – 

comprometimento funcional sem risco iminente à segurança, mas que prejudica a prestação do serviço; 

PROGRAMADA – manutenção preventiva, estética ou funcional, sem comprometimento imediato; (d) 

a aceitação deverá ser formalizada por escrito, com assinatura da OS pelo representante do 

credenciado. 

6.4. Na hipótese de RECUSA ou IMPOSSIBILIDADE de atendimento: (a) a recusa deverá ser 

comunicada à Administração dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, com a respectiva justificativa; (b) o 

silêncio será interpretado como recusa injustificada; (c) a OS será encaminhada ao próximo 

credenciado da lista; (d) o credenciado que recusar será reposicionado na última posição do rodízio; 

(e) a recusa reiterada — 3 (três) vezes consecutivas ou 5 (cinco) vezes alternadas, sem justificativa 

aceita pela Administração — ensejará procedimento de descredenciamento, garantidos o contraditório 

e a ampla defesa. 

6.5. Em situações de EMERGÊNCIA, devidamente justificadas, que demandem atendimento imediato 

para preservação da segurança ou funcionalidade de imóvel público, a Administração poderá convocar 

simultaneamente mais de um credenciado, observando-se o rodízio nas convocações subsequentes. 

Nesse caso, o prazo para aceite será de 24 (vinte e quatro) horas. 

6.6. A distribuição será registrada em planilha de controle mantida pelo gestor do credenciamento, 

contendo a data da convocação, o credenciado convocado, a aceitação ou recusa, o valor da OS e a 

data de conclusão, ficando disponível para consulta dos credenciados mediante requerimento. 

6.7. Cada Ordem de Serviço individual não poderá exceder o valor atualizado previsto no inc. I do art. 

75, da Lei nº 14.133/2021. Intervenções de maior vulto serão objeto de procedimento licitatório próprio. 

CAPÍTULO VII – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 



 

 

7.1. A contratação dos credenciados será formalizada por meio de contrato administrativo, conforme 

Minuta de Contrato constante do Anexo IV deste Edital, observadas as cláusulas obrigatórias previstas 

no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 25 do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

7.2. O credenciado habilitado será convocado para assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da notificação. O não comparecimento injustificado no prazo fixado ensejará a exclusão do 

cadastro de credenciados, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.3. O contrato indicará expressamente: o número do Edital e do credenciamento; o enquadramento 

na hipótese do art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021; a descrição do objeto e das especialidades habilitadas; 

os preços de referência (SINAPI); as condições de pagamento; o prazo de vigência; as obrigações das 

partes; as penalidades; e o gestor e o fiscal designados. 

7.4. A execução dos serviços dependerá da emissão de Ordem de Serviço específica pela Secretaria 

ou Fundo Municipal demandante, acompanhada de planilha orçamentária SINAPI aprovada, nos 

termos do modelo constante do Anexo VI. 

7.5. É vedada a celebração de contrato com credenciado que se encontre irregular perante a Fazenda 

Federal, Estadual, Municipal, FGTS ou Justiça do Trabalho. 

CAPÍTULO VIII – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E DOS CONTRATOS 

8.1. O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação do resultado 

da primeira habilitação, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5 (cinco) anos, nos 

termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Os contratos individuais celebrados com os credenciados terão vigência vinculada ao período do 

credenciamento, podendo ser prorrogados em iguais condições. 

8.3. A prorrogação dependerá de: (a) manifestação expressa de ambas as partes, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência; (b) manutenção das condições de habilitação; (c) 

demonstração de que os preços SINAPI permanecem vantajosos; (d) existência de dotação 

orçamentária; (e) interesse público devidamente motivado. 

CAPÍTULO IX – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Seção I – Obrigações da Contratante (Administração) 

9.1. Constituem obrigações da Administração: 

I – Proporcionar todas as condições necessárias para a execução dos serviços, incluindo acesso aos 

locais de trabalho e fornecimento de informações e esclarecimentos pertinentes; 

II – Emitir as Ordens de Serviço com antecedência adequada, acompanhadas de planilha orçamentária 

baseada no SINAPI, previamente aprovada pelo fiscal, com a indicação, quando for o caso, da 

exigência de ART ou RRT, nos termos do item 3.16; 



 

 

III – Designar servidores para exercer a função de gestor do credenciamento e de fiscal(is) do(s) 

contrato(s), nos termos dos arts. 117 a 120 da Lei nº 14.133/2021; 

IV – Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, registrando as ocorrências e adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato; 

V – Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos neste Edital; 

VI – Notificar o credenciado, por escrito e de forma fundamentada, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificados na execução dos serviços, fixando prazo razoável para correção; 

VII – Manter cadastro atualizado dos credenciados e gerenciar o sistema de rodízio com transparência 

e isonomia; 

VIII – Publicar os atos do credenciamento nos meios oficiais (Diário Oficial, sítio eletrônico e PNCP); 

IX – Aplicar sanções administrativas quando cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa; 

X – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações da 

Ordem de Serviço ou com as normas técnicas aplicáveis. 

Seção II – Obrigações do Credenciado (Contratado) 

9.2. Constituem obrigações do credenciado: 

I – Executar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações da Ordem de Serviço, as 

normas técnicas da ABNT aplicáveis, as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho 

e as condições estabelecidas neste Edital e no contrato; 

II – Manter, durante toda a vigência do credenciamento e do contrato, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas neste Edital, comprovando-as sempre que solicitado pela Administração; 

III – Fornecer mão de obra qualificada e em número suficiente para a execução dos serviços dentro 

dos prazos estabelecidos na Ordem de Serviço; 

IV – Fornecer os materiais necessários à execução dos serviços, quando incluídos na composição 

SINAPI da Ordem de Serviço, com qualidade compatível com as especificações técnicas e de primeiro 

uso; 

V – Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva (EPCs) 

adequados a cada tipo de serviço, em conformidade com as NRs aplicáveis, especialmente NR 6, NR 

10, NR 18 e NR 35; 

VI – Responsabilizar-se integralmente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e quaisquer outros resultantes da execução do contrato, sendo certo que a inadimplência 

do credenciado em relação a tais encargos não transfere à Administração a responsabilidade por seu 

pagamento; 



 

 

VII – Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo fixado pelo fiscal do contrato; 

VIII – Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato, com 

poderes para receber notificações, Ordens de Serviço e tomar decisões operacionais; 

IX – Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer anormalidade, irregularidade ou dificuldade 

encontrada durante a execução dos serviços; 

X – Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência 

de ação ou omissão, culposa ou dolosa, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização exercida pela Administração; 

XI – Observar a legislação ambiental vigente, promovendo a destinação adequada dos resíduos da 

construção civil, nos termos da Resolução CONAMA nº 307/2002 e legislação estadual e municipal 

pertinente; 

XII – Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade 

Técnica) dos serviços executados, EXCLUSIVAMENTE quando exigível pela legislação profissional, 

nas hipóteses do item 3.13 e na forma do item 3.16 deste Edital; 

XIII – Emitir nota fiscal correspondente aos serviços executados, acompanhada de toda a 

documentação exigida para pagamento; 

XIV – Não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do contrato, sem prévia e 

expressa autorização da Administração; 

XV – Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nas Ordens de Serviço, comunicando 

antecipadamente eventual impossibilidade e solicitando prorrogação, quando justificável; 

XVI – Manter sigilo sobre todas as informações a que tiver acesso em razão da execução dos serviços; 

XVII – Arcar com os custos de transporte, alimentação e hospedagem de seus empregados, quando 

necessários à execução dos serviços; 

XVIII – Promover a limpeza completa do local após a conclusão dos serviços, removendo todos os 

resíduos, entulhos e materiais remanescentes. 

CAPÍTULO X – DO DESCREDENCIAMENTO 

10.1. O descredenciamento poderá ocorrer: 

I – A PEDIDO do credenciado, mediante comunicação escrita dirigida ao gestor do credenciamento, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo do cumprimento das obrigações já 

assumidas e das Ordens de Serviço em andamento; 

II – DE OFÍCIO, por ato da Administração, nas hipóteses previstas no art. 28, inciso II, do Decreto 

Municipal nº 1.035/2026, especialmente: (a) descumprimento injustificado das condições do Edital ou 



 

 

do contrato; (b) perda de qualquer das condições de habilitação exigidas no credenciamento; (c) recusa 

reiterada em atender às demandas atribuídas (3 recusas consecutivas ou 5 alternadas sem justificativa 

aceita pela Administração); (d) avaliação insatisfatória reiterada (2 consecutivas ou 3 alternadas), nos 

termos do art. 27, §3º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026; (e) aplicação de sanção de impedimento 

de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade; (f) superveniência de impedimento legal à 

contratação; (g) falência, recuperação judicial não autorizada, dissolução ou liquidação do credenciado. 

10.2. O descredenciamento de ofício será precedido de processo administrativo em que se assegure 

ao credenciado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 28, §1º, do Decreto Municipal nº 

1.035/2026. O credenciado será notificado e terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar 

defesa escrita. 

10.3. O descredenciamento não exime o credenciado do cumprimento das obrigações já assumidas 

perante a Administração, nem da reparação de danos eventualmente causados. 

10.4. A decisão de descredenciamento será publicada no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico 

oficial. 

10.5. O credenciado descredenciado por ato de ofício poderá solicitar novo credenciamento após a 

cessação da causa que motivou o descredenciamento, desde que atenda aos requisitos do Edital 

vigente. 

10.6. A perda superveniente de condição de habilitação exigida apenas para determinada 

especialidade (itens 3.13 a 3.15) ensejará, preferencialmente, a exclusão do credenciado quanto à 

especialidade afetada, mantido o credenciamento quanto às demais, salvo se a irregularidade 

comprometer as condições gerais de habilitação. 

CAPÍTULO XI – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O credenciado que cometer infrações administrativas no curso do credenciamento ou da 

execução contratual estará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e 

nos arts. 29 a 32 do Decreto Municipal nº 1.035/2026, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

11.2. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021: I – dar causa 

à inexecução parcial do contrato; II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à 

Administração ou ao interesse coletivo; III – dar causa à inexecução total do contrato; IV – deixar de 

entregar a documentação exigida; V – não manter as condições do credenciamento; VI – não celebrar 

o contrato quando convocado; VII – ensejar o retardamento da execução; VIII – apresentar declaração 

ou documentação falsa; IX – fraudar o credenciamento ou a execução do contrato; X – comportar-se 

de modo inidôneo; XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar o credenciamento; XII – praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.3. As sanções aplicáveis são: 



 

 

I – ADVERTÊNCIA: aplicável pela infração prevista no inciso I do item 11.2, quando não se justificar 

penalidade mais grave; 

II – MULTA: (a) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia sobre o valor da Ordem 

de Serviço inadimplida, limitada a 10% (dez por cento), pelo atraso injustificado na execução; (b) 

compensatória de 0,5% a 15% sobre o valor do contrato, para as infrações dos incisos I a VII; (c) 

compensatória de 15% a 30% sobre o valor do contrato, para as infrações dos incisos VIII a XII; 

III – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: pelo prazo de até 3 (três) anos, aplicável ao 

responsável pelas infrações dos incisos I a VII, quando não se justificar penalidade mais grave; 

IV – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, aplicável ao 

responsável pelas infrações dos incisos VIII a XII, bem como pelas infrações dos incisos I a VII que 

justifiquem penalidade mais grave. 

11.4. As sanções de advertência, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a sanção de multa. 

11.5. A aplicação de qualquer sanção será precedida de regular processo administrativo, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa, com prazos recursais nos termos dos arts. 166 e 167 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.6. Na aplicação das sanções, serão considerados os critérios do art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021: 

natureza e gravidade da infração, danos causados, circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

penalidades anteriores e proporção do valor do contrato. 

11.7. As sanções serão registradas no CEIS e no CNEP, nos termos do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO XII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS 

12.1. Qualquer interessado poderá impugnar o presente Edital no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 

contados da data de sua publicação, nos termos do art. 34 do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

12.2. A impugnação deverá ser dirigida à Comissão de Credenciamento, por meio do protocolo da 

Secretaria Municipal da Casa Civil ou pelo endereço eletrônico 

credenciamento.reparos@goianesia.go.gov.br, e será apreciada no prazo de 3 (três) dias úteis. 

12.3. A impugnação não terá efeito suspensivo, salvo quando a Comissão, por decisão fundamentada, 

assim determinar. 

12.4. A acolhida da impugnação que implique alteração substancial do Edital ensejará a reabertura do 

prazo para apresentação de documentação, nos termos do art. 34, §3º, do Decreto Municipal nº 

1.035/2026. 

12.5. Dos demais atos praticados no procedimento de credenciamento, cabem os recursos previstos 

no art. 35 do Decreto Municipal nº 1.035/2026, com os prazos e efeitos ali definidos. 



 

 

12.6. Os recursos e impugnações poderão ser interpostos por meio eletrônico, desde que assinados 

digitalmente ou com firma reconhecida. 

CAPÍTULO XIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. O credenciamento será conduzido pela COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO, designada por 

portaria da autoridade competente, composta por no mínimo 3 (três) servidores efetivos, nos termos do 

art. 19 do Decreto Municipal nº 1.035/2026 e do Decreto Municipal nº 929/2026. 

13.2. São atribuições da Comissão de Credenciamento: (a) receber e analisar a documentação dos 

interessados; (b) habilitar ou inabilitar os interessados, por especialidade; (c) conduzir diligências para 

esclarecimento ou complementação; (d) promover a publicação dos atos; (e) apreciar impugnações e 

pedidos de reconsideração; (f) fiscalizar a execução do credenciamento; (g) propor o 

descredenciamento de credenciados, quando cabível. 

13.3. A GESTÃO do credenciamento será exercida pelo Gestor designado pela Secretaria Municipal 

da Casa Civil, com as seguintes atribuições: gerenciamento do cadastro de credenciados; coordenação 

do sistema de rodízio; análise periódica das condições de habilitação; consolidação dos relatórios de 

execução; e interlocução com a autoridade superior. 

13.4. A FISCALIZAÇÃO dos contratos será exercida por fiscal(is) designado(s) por cada Secretaria ou 

Fundo Municipal demandante, com as seguintes atribuições: verificação da qualidade e conformidade 

dos serviços; medição dos serviços executados; atesto das notas fiscais; registro de ocorrências; 

indicação, na Ordem de Serviço, da exigibilidade de ART/RRT, quando for o caso (item 3.16); e 

comunicação de irregularidades ao gestor. 

13.5. A Administração realizará, periodicamente, avaliação da qualidade dos serviços prestados pelos 

credenciados, podendo adotar indicadores de desempenho relacionados a: prazo de atendimento, 

qualidade técnica dos serviços, atendimento às normas de segurança e limpeza do local após 

execução. 

CAPÍTULO XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O credenciamento não gera para a Administração a obrigação de contratar os credenciados, nem 

de garantir volume mínimo de serviços, caracterizando mera expectativa de direito, nos termos do art. 

36 do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

14.2. A Administração poderá REVOGAR o credenciamento por razões de interesse público 

devidamente justificadas, ou ANULÁ-LO por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

14.3. A revogação ou anulação não gera direito a indenização aos credenciados, ressalvados os 

serviços já prestados e não pagos. 



 

 

14.4. O órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, realizar visitas técnicas ou diligências para 

verificar as condições de execução dos serviços e a manutenção dos requisitos de habilitação, nos 

termos do art. 38 do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

14.5. As despesas decorrentes das contratações correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas nos respectivos orçamentos dos órgãos e entidades contratantes, na Natureza da 

Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, conforme quadro a seguir: 

SECRETARIA / FUNDO ORGANOGRAMA FONTE DETALHAMENTO NATUREZA 

DESPESA 

Casa Civil 143 100 100000 3.3.90.39 

Cultura 131 100 100000 3.3.90.39 

FME (Educação) 639 101 101000 3.3.90.39 

FME – Salário Educação 1461 115 115049 3.3.90.39 

Esporte 1093 100 100000 3.3.90.39 

Infraestrutura 445 100 100000 3.3.90.39 

Meio Ambiente 1378 100 100000 3.3.90.39 

FMAS (Promoção Social) 230 100 100000 3.3.90.39 

Agricultura 1072 100 100000 3.3.90.39 

 

14.6. Distribuição estimada de valor por órgão: Casa Civil R$ 750.000,00 (25%); Cultura R$ 150.000,00 

(5%); FME/Educação R$ 750.000,00 (25%); Esporte R$ 150.000,00 (5%); Infraestrutura R$ 300.000,00 

(10%); Meio Ambiente R$ 300.000,00 (10%); FMAS/Promoção Social R$ 300.000,00 (10%); Agricultura 

R$ 300.000,00 (10%). Total: R$ 3.000.000,00. Os valores são estimativos e poderão ser redistribuídos 

conforme a demanda real, dentro do limite global. 

14.7. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos legais, os seguintes Anexos: 

Anexo I – Documentos de Formalização de Demanda (DFDs) – 8 Secretarias/Fundos Municipais; 

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

Anexo III – Termo de Referência (TR), com a tabela de itens e preços de referência SINAPI; 

Anexo III-A – Tabela de Preços de Referência; 

Anexo IV – Minuta de Contrato Administrativo; 

Anexo V – Modelos de Declarações (Modelos I a VII); 

Anexo VI – Modelo de Ordem de Serviço; 

Anexo VII – Modelo de Boletim de Medição; 



 

 

Anexo VIII – Modelo de Planilha Orçamentária (Base SINAPI); 

Anexo IX – Modelo de Termo de Recebimento Provisório; 

Anexo X – Modelo de Termo de Recebimento Definitivo. 

14.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Credenciamento, ouvida a Procuradoria 

Jurídica do Município, à luz dos princípios e normas que regem a Administração Pública, em especial 

a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 854/2025 e o Decreto Municipal nº 1.035/2026, 

nos termos do art. 43 deste último. 

14.9. A publicação deste Edital será feita no Diário Oficial do Município, no sítio eletrônico oficial do 

Município (www.goianesia.go.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos 

termos do art. 174 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 33, §2º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

14.10. Fica eleito o foro da Comarca de Goianésia, Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões 

oriundas deste credenciamento e dos contratos dele decorrentes, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

Goianésia/GO, 29 de junho de 2026. 

___________________________________ 

RENATO MENEZES DE CASTRO 

Prefeito Municipal 

___________________________________ 

JAIRO PACHECO DA SILVA 

Secretário Municipal da Casa Civil 

(Interinamente) 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Fundamentação Legal: Arts. 36 a 47 do Decreto Municipal nº 854/2025; Art. 18, §1º e Art. 6º, XX, da Lei Federal nº 

14.133/2021; Art. 7º, II, da IN TCMGO nº 0009/2023; Art. 7º do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS (Art. 43, I e Art. 45, I, Decreto 854/2025) 

Órgão/Unidade 

Requisitante: 

Secretaria Municipal da Casa Civil 

Categoria do Objeto: ( ) Bens (X) Serviços ( ) Obras/Serv. Engenharia ( ) Locação 

de Imóveis 

Data de Elaboração: 08/04/2026 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 43, II e Art. 45, II, 

Decreto 854/2025) 

A Administração Pública Municipal de Goianésia/GO necessita manter em adequado estado 

de conservação, funcionalidade e segurança o conjunto de imóveis públicos utilizados para a 

prestação dos serviços públicos essenciais à população, incluindo prédios administrativos das 

Secretarias, unidades de atendimento público, escolas e creches municipais, centros de 

referência de assistência social, espaços culturais e esportivos, mercados municipais e demais 

equipamentos públicos. 

Os imóveis públicos municipais estão sujeitos a desgaste natural, intempéries, uso intenso e 

eventual depreciação, demandando intervenções periódicas de manutenção preventiva e 

corretiva nas áreas de alvenaria, pintura, carpintaria, hidráulica, elétrica, serralheria 

(incluindo reparos em contêineres metálicos para serviços urbanos e meio ambiente), 

dedetização e demais especialidades da construção civil. A ausência de atendimento 

tempestivo dessas demandas compromete a segurança dos ocupantes, a qualidade dos 

serviços prestados e a vida útil do patrimônio público. 

O Município não dispõe de quadro próprio de profissionais especializados em manutenção 

predial em quantidade suficiente para atender à totalidade das demandas de todas as 

Secretarias e Fundos Municipais, tornando indispensável a contratação de empresas 

especializadas para a execução desses serviços. 

O problema a ser resolvido consiste na necessidade de estruturar um mecanismo permanente, 

ágil e eficiente de contratação de serviços de manutenção predial, que permita o atendimento 

descentralizado e simultâneo das demandas de múltiplos órgãos municipais, com preços 

compatíveis com o mercado e qualidade técnica adequada. 

3. DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE COM O PLANEJAMENTO (Art. 

43, III, Decreto 854/2025) 

A contratação de serviços de manutenção predial é compatível com o Plano de Contratações 

Anual (PCA) do exercício de 2026, no qual consta a previsão de contratação para esta 

finalidade. 

A despesa encontra amparo no Plano Plurianual (PPA 2026-2029), na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO 2026) e na Lei Orçamentária Anual (LOA 2026), nas dotações 

orçamentárias das Secretarias demandantes, sob as classificações funcionais correspondentes 



 

 

à manutenção e conservação de bens imóveis (elemento de despesa 3.3.90.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica). 

A contratação está alinhada ao planejamento estratégico da gestão municipal, que prioriza a 

conservação do patrimônio público, a melhoria das condições de trabalho dos servidores e a 

qualidade dos serviços prestados à população. Quanto às dotações vinculadas do Fundo 

Municipal de Educação (fontes 101 - FUNDEB e 115 - Salário-Educação), a aplicação em 

serviços de manutenção predial encontra amparo no art. 70, inciso III, da Lei nº 9.394/96 

(LDB), que admite como gasto com manutenção e desenvolvimento do ensino o uso de 

recursos públicos destinados ao 'uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino', 

incluindo a conservação dos prédios escolares e a infraestrutura indispensável ao 

funcionamento das unidades de ensino, e no art. 7º, §1º, da Lei nº 11.494/2007, que autoriza 

a utilização de recursos do FUNDEB em despesas com manutenção das instalações 

destinadas à educação básica. Os serviços contratados serão exclusivamente destinados às 

unidades escolares e creches municipais, observando-se a destinação específica das fontes. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 43, IV e Art. 45, III, Decreto 854/2025) 

4.1. Requisitos mínimos de qualidade: As empresas credenciadas deverão possuir 
capacidade técnica compatível com a(s) especialidade(s) pretendida(s), 
comprovada por atestado(s) de capacidade técnica e declaração de equipe 
qualificada. Observada a segmentação por especialidade dos itens 3.11 a 3.16 e 
3.15.1 do Edital, o registro no CREA/CAU e a indicação de responsável técnico 
somente serão exigidos das interessadas que pretendam executar especialidades 
sujeitas, por lei, a responsabilidade técnica profissional, dispensando-se tais 
exigências para as demais, inclusive a manutenção e o reparo de aparelhos de ar-
condicionado. 

4.2. Natureza da contratação: Trata-se de serviço de natureza continuada, uma vez que as 

demandas de manutenção predial são permanentes e recorrentes, essenciais ao funcionamento 

dos órgãos municipais. A interrupção dos serviços compromete a segurança e a 

funcionalidade dos imóveis públicos. 

4.3. Duração inicial do credenciamento: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos 

períodos, observado o limite de 5 (cinco) anos previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, 

condicionada à manutenção das condições de habilitação e à vantajosidade para a 

Administração. 

4.4. Profissionais exigidos: As empresas credenciadas deverão dispor de profissionais 

qualificados nas seguintes categorias: pedreiro, pintor, carpinteiro, encanador/bombeiro 

hidráulico, eletricista, servente, azulejista/ladrilhista, serralheiro (incluindo reparos em 

contêineres metálicos), vidraceiro, impermeabilizador, soldador, chaveiro, funileiro, técnico 

em ar condicionado e dedetizador/desinsetizador, todos com experiência comprovada em 

suas respectivas áreas de atuação. 

4.5. As exigências de habilitação são proporcionais ao objeto e indispensáveis à garantia da 

qualidade e segurança na execução dos serviços, não configurando restrição indevida à 

participação de interessados, em conformidade com o art. 9º do Decreto Municipal nº 

1.035/2026. 4.6. Requisitos específicos para serviços de desinsetização/dedetização: 

considerando a natureza diversa desses serviços em relação à construção civil tradicional, as 

empresas que se credenciarem para executar serviços de dedetização (item 20 do TR) deverão 

apresentar adicionalmente: (i) Licença Sanitária expedida pela Vigilância Sanitária Estadual 



 

 

ou Municipal, em plena validade; (ii) registro ou autorização na ANVISA, quando aplicável 

aos produtos químicos utilizados; (iii) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) específica para serviços de controle de pragas, 

emitida por profissional habilitado (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Químico ou profissional 

equivalente, conforme legislação aplicável); (iv) comprovação de utilização de produtos 

químicos registrados na ANVISA, com fichas técnicas e de segurança (FISPQ). 4.7. As 

empresas credenciadas poderão habilitar-se total ou parcialmente, escolhendo as categorias 

de serviço para as quais possuem capacidade técnica comprovada, sendo admitida a 

habilitação restrita a determinados itens do TR, observados os requisitos específicos de cada 

categoria. 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES (Art. 43, V, Decreto 854/2025) 

A estimativa de quantidades foi elaborada com base no levantamento das demandas históricas 

de serviços de manutenção predial das Secretarias e Fundos Municipais, considerando o 

patrimônio imobiliário existente, o estado de conservação das edificações e a projeção de 

necessidades para o período de 12 (doze) meses. 

Estima-se a necessidade aproximada de: 3.600 horas de serviço de pedreiro; 3.600 horas de 

servente; 2.400 horas de pintor; 1.200 horas de carpinteiro; 1.800 horas de 

encanador/bombeiro hidráulico; 1.800 horas de eletricista; 600 horas de azulejista/ladrilhista; 

600 horas de serralheiro (incluindo reparos em contêineres); 300 horas de vidraceiro; 300 

horas de impermeabilizador; 300 horas de chaveiro; 600 horas de soldador; 300 horas de 

funileiro; 600 horas de técnico em ar condicionado; 120.000 m² de 

dedetização/desinsetização; além de serviços sob demanda de muro/telhado, blocos, meio-

fio, paver e boca de lobo (conforme composições SINAPI). Estima-se aproximadamente 

18.000 horas de mão de obra/ano, acrescidas dos serviços medidos por composição SINAPI 

e por m². 

Ressalta-se que os quantitativos são meramente estimativos, não gerando obrigação de 

contratação de volumes mínimos. Os serviços serão demandados conforme as necessidades 

reais de cada Secretaria, por meio de Ordens de Serviço específicas, com medição e 

pagamento pelos serviços efetivamente executados, com base nas composições SINAPI. 

Não há interdependência relevante com outras contratações que impacte a estimativa de 

quantidades, embora a existência de ata de registro de preços para materiais de construção 

possa influenciar o modelo de execução (fornecimento de materiais pela Administração ou 

inclusão na composição dos serviços). 

6. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO (Art. 43, VI 

e Art. 45, IV, Decreto 854/2025) 

Foram identificadas as seguintes alternativas para atendimento da demanda de serviços de 

manutenção predial: 

Alternativa 1 - Contratação mediante licitação convencional (Pregão Eletrônico): Consiste na 

contratação de empresa única ou grupo limitado de empresas para a prestação dos serviços. 

Embora seja a modalidade ordinária de contratação, apresenta desvantagens relevantes neste 

caso: concentração dos serviços em poucos prestadores, risco de descontinuidade em caso de 

inadimplência ou rescisão, menor flexibilidade para atendimento de demandas simultâneas 

em diferentes localidades, e não estimula a ampliação permanente da base de prestadores. 



 

 

Alternativa 2 - Registro de Preços (SRP): Permite a contratação de múltiplos fornecedores 

classificados, porém com a limitação de que a contratação ocorre na ordem de classificação 

e os preços são definidos de forma prévia na fase de lances. Não é a solução mais adequada 

quando se pretende credenciar todos os interessados que atendam aos requisitos, sem 

exclusão. 

Alternativa 3 - Credenciamento (solução proposta): Permite a habilitação e contratação 

simultânea de todos os interessados que atendam aos requisitos, com distribuição isonômica 

da demanda, preços fixados com base em tabela de referência (SINAPI), inscrição 

permanente de novos interessados, ampla base de prestadores e maior capacidade de resposta. 

É a solução mais adequada ao caso, pois se enquadra na hipótese de contratação paralela e 

não excludente (art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021). 

Conclusão: A Alternativa 3 (Credenciamento) é a que melhor atende ao interesse público, por 

assegurar maior disponibilidade de prestadores, distribuição isonômica da demanda, 

flexibilidade operacional, manutenção de preços compatíveis com o mercado mediante 

referência ao SINAPI, e conformidade com o modelo de contratação previsto na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 43, VII, Decreto 854/2025) 

O valor estimado da contratação foi calculado com base na Tabela SINAPI, referência Goiás, 

vigente, considerando as composições de custo unitário para cada categoria de serviço de 

manutenção predial, incluindo mão de obra, encargos sociais e materiais básicos quando 

aplicável. 

Principais referências SINAPI utilizadas (códigos composições com encargos 

complementares): Pedreiro (SINAPI 88309); Servente (SINAPI 88316); Pintor (SINAPI 

88310); Carpinteiro (SINAPI 88262); Encanador/Bombeiro hidráulico (SINAPI 88267); 

Eletricista (SINAPI 88264); Azulejista/Ladrilhista (SINAPI 88256); Serralheiro (SINAPI 

88315); Vidraceiro (SINAPI 88322); Impermeabilizador (SINAPI 88288); Soldador 

(SINAPI 88317). Os itens sob demanda (muro/telhado, blocos, meio-fio, paver, boca de lobo) 

serão precificados conforme composições SINAPI específicas a cada Ordem de Serviço. Os 

serviços de chaveiro, funileiro, ar condicionado e dedetização serão remunerados com base 

em referências SINAPI ou de mercado, conforme detalhamento no Termo de Referência. 

Os valores unitários serão detalhados no Termo de Referência, com base na versão vigente 

do SINAPI na data de elaboração. A estimativa preliminar, considerando o volume de horas 

projetado e as composições SINAPI, indica valor anual aproximado de R$ 3.000.000,00 (três 

milhões de reais). 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALOR ESTIMADO: A estimativa de R$ 3.000.000,00 foi 

obtida pela seguinte metodologia: (1) MÃO DE OBRA HORISTA: estimadas 18.000 

horas/ano distribuídas em 14 categorias profissionais, com custo médio ponderado de 

aproximadamente R$ 75,00/hora (incluindo encargos complementares SINAPI, materiais 

consumíveis e ferramentas), totalizando aproximadamente R$ 1.350.000,00; (2) SERVIÇOS 

MEDIDOS POR COMPOSIÇÃO SINAPI sob demanda (muro/telhado, blocos, meio-fio, 

paver, boca de lobo): estimativa anual de R$ 900.000,00, baseada no histórico de demandas 

das Secretarias requisitantes; (3) DEDETIZAÇÃO/DESINSETIZAÇÃO: 120.000 m²/ano, ao 

custo médio de R$ 1,50/m² (base referencial de mercado e SINAPI quando aplicável), 

totalizando aproximadamente R$ 180.000,00; (4) SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

(chaveiro, funileiro, técnico em ar condicionado, vidraçaria, soldagem): estimativa anual de 



 

 

R$ 570.000,00. O somatório aproximado dos itens (1) a (4) atinge R$ 3.000.000,00, valor 

que constitui o teto global anual estimado para todas as Secretarias e Fundos Municipais 

participantes. Destaque-se que os valores efetivos dependerão: (a) da demanda real de 

serviços de cada Secretaria; (b) da complexidade de cada intervenção; (c) dos materiais 

necessários para cada serviço; e (d) da versão vigente da Tabela SINAPI no momento da 

execução. O reajuste seguirá a atualização periódica da Tabela SINAPI, conforme previsto 

no edital. A distribuição estimada por Secretaria é a seguinte: Casa Civil R$ 750.000,00 

(25%); Cultura R$ 150.000,00 (5%); FME/Educação R$ 750.000,00 (25%); Esporte R$ 

150.000,00 (5%); Infraestrutura R$ 300.000,00 (10%); Meio Ambiente R$ 300.000,00 

(10%); FMAS/Promoção Social R$ 300.000,00 (10%); Agricultura R$ 300.000,00 (10%). 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA (Art. 43, VIII, Decreto 854/2025) 

A solução escolhida é o credenciamento de empresas para prestação de serviços de 

manutenção predial, na modalidade de contratação paralela e não excludente, nos termos do 

art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

O credenciamento ficará permanentemente aberto durante sua vigência, permitindo a 

inscrição contínua de novos interessados. Todos os que atenderem aos requisitos de 

habilitação serão credenciados e poderão ser contratados conforme a demanda, sem exclusão 

entre si. 

A remuneração será fixada com base na Tabela SINAPI, referência Goiás, vigente, aplicável 

às composições de serviços de manutenção predial, incluindo reparos em contêineres 

metálicos. Os serviços serão demandados por meio de Ordens de Serviço emitidas pelas 

Secretarias, com prévia aprovação da planilha orçamentária baseada no SINAPI. 

A distribuição de demanda entre os credenciados observará critério de rodízio, assegurando 

isonomia na distribuição das Ordens de Serviço, conforme art. 12 do Decreto Municipal nº 

1.035/2026. 

A solução não demanda assistência técnica especializada posterior à execução, além das 

garantias ordinárias dos serviços de construção civil (5 anos para vícios de solidez e 

segurança, conforme art. 618 do Código Civil). 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 43, IX, Decreto 854/2025) 

No credenciamento, a questão do parcelamento se apresenta de forma diversa das licitações 

tradicionais, pois o modelo já pressupõe a contratação simultânea de múltiplos prestadores. 

Não obstante, registra-se que: 

O objeto do credenciamento abrange diversas categorias profissionais (pedreiro, pintor, 

carpinteiro, encanador, eletricista, servente, serralheiro, vidraceiro, impermeabilizador, 

soldador, chaveiro, funileiro, técnico em ar condicionado e dedetizador), que foram 

agrupadas em um único credenciamento por constituírem atividades correlatas e 

complementares da manutenção predial, usualmente executadas pelas mesmas empresas do 

ramo da construção civil. 

Não há vantagem econômica ou técnica em separar o credenciamento por categoria 

profissional, pois: (a) as intervenções de manutenção frequentemente demandam mais de uma 

especialidade simultaneamente; (b) a maioria das empresas do setor dispõe de profissionais 

em múltiplas áreas; (c) a gestão administrativa seria desnecessariamente fragmentada. 



 

 

Igualmente, não há vantagem em adotar parcelamento geográfico (por região do território 

municipal), porquanto: (i) o Município de Goianésia/GO possui extensão territorial 

compatível com o atendimento centralizado, sem custos de deslocamento significativos; (ii) 

o sistema de rodízio entre credenciados, previsto no art. 12, I, do Decreto Municipal nº 

1.035/2026, já assegura distribuição isonômica das demandas, dispensando segmentação 

territorial; (iii) o parcelamento geográfico poderia gerar concentração indevida em 

determinadas áreas e prejudicar a economicidade pela redução do universo de credenciados 

habilitados para cada lote. A natureza diferenciada da dedetização (item 20 do TR) justifica 

habilitação específica conforme item 4.6 deste ETP, mas não enseja parcelamento do 

credenciamento, considerando que empresas do ramo de manutenção predial frequentemente 

também executam serviços de controle de pragas, ou contam com parcerias formais com 

empresas especializadas. 

As Ordens de Serviço individuais, contudo, serão específicas e detalhadas, permitindo a 

adequação do escopo e do valor à necessidade concreta de cada intervenção. 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 43, X, Decreto 

854/2025) 

Com a implementação do credenciamento, a Administração Municipal pretende alcançar os 

seguintes resultados: 

a) Manutenção adequada e tempestiva do patrimônio imobiliário público, prolongando a vida 

útil das edificações e reduzindo custos de recuperação; 

b) Disponibilidade permanente de empresas habilitadas para atendimento das demandas de 

manutenção, eliminando a descontinuidade dos serviços; 

c) Preços compatíveis com o mercado e padronizados com base na Tabela SINAPI, 

assegurando economicidade e transparência; 

d) Distribuição isonômica da demanda entre os credenciados, fomentando a participação de 

micro e pequenas empresas locais e o desenvolvimento econômico regional; 

e) Flexibilidade operacional para atendimento simultâneo de demandas em diferentes 

localidades e órgãos municipais; 

f) Redução do tempo de resposta às demandas emergenciais de manutenção, minimizando 

riscos à segurança dos usuários; 

g) Simplificação do processo de contratação, com redução dos custos administrativos em 

comparação com licitações individuais para cada serviço. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE (Art. 43, XI e Art. 

45, V, Decreto 854/2025) 

Para a adequada implementação do credenciamento, deverão ser adotadas as seguintes 

providências: 

a) Designação da Comissão de Credenciamento, nos termos do art. 19 do Decreto Municipal 

nº 1.035/2026, composta por no mínimo 3 (três) servidores; 

b) Designação de gestor e fiscal(is) do credenciamento e dos contratos dele decorrentes, nos 

termos do art. 27 do Decreto Municipal nº 1.035/2026; 

c) Capacitação dos servidores designados quanto aos procedimentos específicos do 

credenciamento, à utilização da Tabela SINAPI e aos critérios de medição e pagamento; 



 

 

d) Disponibilização de acesso à Tabela SINAPI vigente para todas as Secretarias 

demandantes; 

e) Elaboração de modelos padronizados de Ordem de Serviço, Planilha Orçamentária e 

Boletim de Medição; 

f) Adequação do sítio eletrônico do Município para publicação da lista de credenciados e 

informações do credenciamento, conforme art. 33 do Decreto Municipal nº 1.035/2026; g) 

Estabelecimento de protocolo específico de verificação de Licença Sanitária e ART de 

responsabilidade técnica para as empresas que pretendam executar serviços de dedetização, 

em articulação com a Vigilância Sanitária Municipal. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES (Art. 43, XII, 

Decreto 854/2025) 

Identificam-se as seguintes contratações correlatas: 

a) Eventuais contratos ou atas de registro de preços para aquisição de materiais de construção 

civil, que poderão ser utilizados em conjunto com os serviços de mão de obra contratados por 

meio do credenciamento; 

b) Contratos de serviços de engenharia para obras de maior complexidade, que extrapolam o 

escopo de manutenção predial; 

c) Contratos de serviços de vigilância e limpeza dos imóveis públicos, que demandam 

articulação com os credenciados para a execução de serviços de manutenção. 

Não há interdependência que impeça ou condicione a realização do presente credenciamento. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS (Art. 43, 

XIII, Decreto 854/2025) 

Os serviços de manutenção predial podem gerar os seguintes impactos ambientais: (a) 

geração de resíduos sólidos da construção civil (entulho, restos de materiais, embalagens); 

(b) descarte de materiais contaminantes (tintas, solventes, óleos); (c) emissão de poeira e 

partículas durante intervenções em alvenaria e pintura. 

Medidas mitigadoras previstas: (a) exigência de que os credenciados observem a legislação 

ambiental vigente, inclusive quanto ao descarte adequado de resíduos da construção civil, nos 

termos da Resolução CONAMA nº 307/2002; (b) obrigatoriedade de destinação dos resíduos 

em locais autorizados; (c) previsão contratual de responsabilidade do credenciado pela 

limpeza e remoção de resíduos após a execução dos serviços; (d) utilização preferencial de 

materiais e técnicas de baixo impacto ambiental, quando tecnicamente viável; (e) observância 

das normas de segurança do trabalho (NRs aplicáveis) para proteção dos trabalhadores e do 

meio ambiente. 

14. ENQUADRAMENTO DE BENS DE CONSUMO (Decreto Municipal nº 954/2026; 

Art. 20, Lei 14.133/2021) 

Não se aplica. O objeto do presente ETP refere-se à prestação de serviços de manutenção 

predial. Os materiais eventualmente empregados na execução dos serviços são insumos 

básicos da construção civil (cimento, areia, cal, tinta, tubos, fios, conexões, etc.), sem 

qualquer característica de ostentação, opulência ou requinte que os enquadre como bens de 

luxo, nos termos do Decreto Municipal nº 954/2026. 



 

 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (Art. 43, XIV, Decreto 854/2025; Art. 7º, 

VII, Decreto 1.035/2026) 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação por meio de credenciamento, na modalidade 

de contratação paralela e não excludente (art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021), regulamentada 

pelo Decreto Municipal nº 1.035/2026, é VIÁVEL e constitui a solução mais adequada para 

o atendimento da necessidade de serviços de manutenção predial no âmbito do Município de 

Goianésia/GO. 

A viabilidade técnica está demonstrada pela existência de mercado apto a atender a demanda, 

com empresas especializadas no ramo da construção civil na região, e pela disponibilidade 

de tabela de referência de preços (SINAPI) que assegura a padronização e a compatibilidade 

dos valores. 

A viabilidade econômica está evidenciada pela adoção da Tabela SINAPI como parâmetro 

de remuneração, que reflete os custos reais do mercado da construção civil no Estado de 

Goiás, e pela flexibilidade do modelo de credenciamento, que permite a contratação sob 

demanda, sem compromisso de volumes mínimos. 

A análise de riscos indica que o modelo de credenciamento mitiga os principais riscos 

identificados nas alternativas de contratação (concentração em poucos prestadores, 

descontinuidade, inflexibilidade), sendo a solução que melhor atende aos princípios da 

eficiência, economicidade, isonomia e interesse público. 

A análise de riscos integrada ao processo (Documento de Análise de Riscos autônomo) 

identifica 18 riscos com ações de mitigação proporcionais, sendo todos os riscos residuais 

classificados como baixos ou médios após aplicação das ações de tratamento, o que reforça a 

viabilidade da solução. Recomenda-se o prosseguimento do processo com a elaboração do 

Termo de Referência e do Edital de Chamamento Público, conforme os elementos e diretrizes 

estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar, observadas as especificidades da habilitação 

para dedetização (item 4.6) e a metodologia de cálculo do valor estimado (item 7). 

Nota: Conforme parágrafo único do art. 43 do Decreto 854/2025, o ETP contém todos os elementos obrigatórios (itens 1, 2, 

5, 7, 9 e 13), além dos demais elementos recomendados. 

 

 

___________________________________ 

JAIRO PACHECO DA SILVA 

Secretário Municipal da Casa Civil (Interinamente) 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

Fundamentação Legal: Arts. 48 a 51 do Decreto Municipal nº 854/2025; Art. 6º, XXIII c/c Art. 40, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021; Art. 7º, III, da IN TCMGO nº 0009/2023; Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Órgão/Unidade 

Requisitante: 

Secretaria Municipal da Casa Civil 

Data de Elaboração: 09/04/2026 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 51, I, Decreto 854/2025) 

2.1. Credenciamento de empresas especializadas para a prestação de serviços de 

manutenção predial e apoio técnico, no âmbito do Município de Goianésia/GO, compreendendo 

as especialidades de pedreiro, servente, pintor, carpinteiro, encanador/bombeiro hidráulico, 

eletricista, azulejista/ladrilhista, serralheiro, vidraceiro, impermeabilizador e profissionais 

afins, para a execução de reformas, reparos e manutenções corretivas e preventivas nos imóveis, 

instalações, bens móveis e equipamentos das Secretarias e Fundos Municipais. 

2.2. O credenciamento será realizado na modalidade de contratação paralela e não 

excludente, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentado pelo 

Decreto Municipal nº 1.035/2026, com remuneração baseada na Tabela SINAPI (Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), referência Estado de Goiás. 

2.3. Os serviços compreendem, de forma exemplificativa e não exaustiva: serviços de 

alvenaria (construção, reparo e demolição de paredes); revestimentos (emboço, reboco, 

chapisco, aplicação de cerâmicas e porcelanatos); pintura interna e externa (preparação de 

superfícies, aplicação de massa corrida, textura, tinta látex, acrílica e esmalte); reparos e 

instalações hidráulicas e sanitárias (tubulações, conexões, registros, válvulas, louças, metais, 

caixas d'água, bombas); manutenção de instalações elétricas de baixa tensão (fiação, 

disjuntores, tomadas, interruptores, luminárias, quadros de distribuição); reparos em esquadrias 

de madeira e metálicas; manutenção de forros (PVC, gesso, madeira); reparos em pisos e 

calçadas; manutenção de coberturas e telhados; serviços de impermeabilização; serralheria, 

incluindo reparos em contêineres metálicos para as Secretarias de Meio Ambiente e Serviços 

Urbanos; vidraçaria; consertos em bens móveis e equipamentos; e demais serviços correlatos 

de manutenção predial. 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E ESTIMATIVA DE PREÇOS (Art. 51, IX, Decreto 

854/2025) 

3.1. Os serviços objeto do credenciamento, com os respectivos códigos de referência 

SINAPI e estimativas de quantidade anual, encontram-se detalhados na tabela a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO SINAPI CATSER UND QTD 

EST. 
Valor unitário Valor Total 

1 PEDREIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88309 22160 H 3.600 R$32,10 R$115.560,00 

2 SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
88316 1627 H 3.600  

R$23,20 

R$83.520,00 



 

 

 

3 PINTOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88310 19372 H 2.400 R$33,44 R$80.256,00 

4 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

com disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

88262 16551 H 1.200 R$31,50 R$37.800,00 

5 ENCANADOR OU BOMBEIRO 

HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88267 22152 H 1.800 R$31,62 R$56.916,00 

6 ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88264 14354 H 1.800 R$32,61 R$58.698,00 

7 AZULEJISTA OU LADRILHISTA COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
88256 16560 H 600 R$31,50 R$18.900,00 

8 SERRALHEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - incluindo 

reparos em contêineres, portões, grades, 

estruturas metálicas e serviços urbanos 

88315 16829 H 600 R$31,87 R$19.122,00 

9 VIDRACEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88322 21911 H 300 R$41,95 R$12.585,00 

10 IMPERMEABILIZADOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
88270 1600 H 300 R$32,00 R$9.600,00 

11 MÃO DE OBRA - MURO E REPARO 

EM TELHADOS (conforme composições 

SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
19224 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$168,63 - 

12 MÃO DE OBRA - ASSENTAMENTO 

DE BLOCOS (conforme composições 

SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
24813 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$175,95 - 

13 SERVIÇO DE ALINHAMENTO DE 

MEIO-FIO, INCLUINDO A RETIRADA 

(conforme composições SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
13455 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$139,85 - 

14 SERVIÇO DE COLOCAÇÃO E 

CONSERTO DE PAVER, INCLUINDO 

A RETIRADA (conforme composições 

SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
5312 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$83,75 - 

15 EXECUÇÃO DE BOCA DE LOBO EM 

ALVENARIA TIJOLO MACIÇO, 

REVESTIDO COM ARGAMASSA DE 

CIMENTO E AREIA, SOBRE LASTRO 

DE CONCRETO E TAMPA DE FERRO 

(conforme composições SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
24813 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$687,83 - 

16 SERVIÇO/MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA DE CHAVEIRO - 

com fornecimento de material e 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

Sob 

demanda 
5436 H 300 R$115,48 R$34.644,00 

17 SOLDADOR E REPARO EM CALHAS - 

com fornecimento de material e 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

88317 9709 H 600 R$147,73 R$88.638,00 

18 SERVIÇO/MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA DE FUNILEIRO - 

com fornecimento de material e 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

Sob 

demanda 
12750 H 300 R$106,55 R$31.965,00 

19 SERVIÇO/MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

DE AR CONDICIONADO - com 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

Sob 

demanda 
2771 H 600 R$196,13 R$117.678,00 



 

 

20 SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO E DEDETIZAÇÃO - 

com fornecimento de material, produtos 

químicos e disposição dos equipamentos 

necessários para a realização do serviço, 

incluindo descupinização 

Sob 

demanda 
3417 m² 120.000 R$1,09 R$130.800,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) SINAPI/GO 

3.2. Os valores unitários e totais estimados correspondem aos constantes da Tabela 

SINAPI, referência Goiás, vigente na data de elaboração do presente Termo de Referência, 

devendo ser atualizados para a versão vigente no momento da publicação do Edital de 

Chamamento Público. 

3.3. Os quantitativos indicados são estimativos e não geram obrigação de contratação 

de volume mínimo. Os serviços serão demandados conforme as necessidades efetivas de cada 

Secretaria ou Fundo Municipal. 

3.4. Além dos itens de mão de obra listados, as Ordens de Serviço poderão incluir 

composições SINAPI completas (mão de obra + materiais) para serviços específicos, devendo 

a planilha orçamentária de cada OS ser aprovada previamente pelo fiscal do contrato. 

3.5. Os itens cujos valores não decorram diretamente da Tabela SINAPI (itens 16, 18, 19 e 20) terão 
valores fixos, reajustáveis anualmente por índice oficial (INCC-DI/FGV ou, na sua falta, IPCA/IBGE), 
observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, na forma do item 5.5.1 do Edital. 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 51, II, Decreto 854/2025) 

4.1. A contratação fundamenta-se no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

que prevê o credenciamento na hipótese de contratação paralela e não excludente, quando é 

mais vantajoso para a Administração realizar a contratação de todos os que manifestem 

interesse e atendam às condições estabelecidas. 

4.2. A inexigibilidade de licitação está amparada no art. 74, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021, considerando a inviabilidade de competição quando todos os interessados que 

atendam aos requisitos podem ser contratados simultaneamente. 

4.3. O procedimento observa o Decreto Municipal nº 1.035/2026, que regulamenta o 

credenciamento no âmbito do Município de Goianésia/GO, e o Decreto Municipal nº 854/2025, 

que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no Município. 

4.4. A utilização da Tabela SINAPI como referência de preços está em conformidade 

com o art. 23, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece o SINAPI como parâmetro obrigatório 

para serviços e obras de engenharia. 

4.5. A necessidade foi demonstrada no DFD e a viabilidade técnica e econômica no 

ETP, que integram o processo administrativo e fundamentam a presente contratação. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 51, III, Decreto 854/2025) 

5.1. A solução consiste na manutenção permanente de um cadastro de empresas 

credenciadas, habilitadas para a prestação de serviços de manutenção predial, a serem 

demandadas conforme a necessidade de cada Secretaria ou Fundo Municipal, por meio de 

Ordens de Serviço individuais. 

5.2. O ciclo de execução compreende: (a) identificação da necessidade pela Secretaria 

demandante; (b) elaboração da Ordem de Serviço com planilha orçamentária baseada no 

SINAPI; (c) aprovação pela fiscalização; (d) convocação do credenciado conforme critério de 



 

 

rodízio; (e) execução dos serviços; (f) medição e recebimento provisório pelo fiscal; (g) 

recebimento definitivo; (h) pagamento mediante nota fiscal atestada. 

5.3. Os materiais necessários à execução dos serviços poderão ser: (a) incluídos nas 

composições SINAPI de cada serviço (opção padrão); ou (b) fornecidos diretamente pela 

Administração, quando houver contrato ou ata de registro de preços vigente para aquisição dos 

insumos, hipótese em que a remuneração do credenciado será restrita à mão de obra. 

5.4. A garantia dos serviços executados seguirá as normas técnicas aplicáveis e o art. 

618 do Código Civil, respondendo o credenciado por vícios e defeitos pelo prazo legal. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 51, IV, Decreto 854/2025) 

6.1. Qualificação Técnica 

6.1.1. Certidão de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
em plena validade, exigível somente das interessadas que pretendam executar 
especialidades sujeitas, por lei, a responsabilidade técnica profissional (notadamente 
instalações elétricas de baixa tensão, instalações hidrossanitárias com intervenção 
em redes, impermeabilização, coberturas e telhados com intervenção estrutural, 
serviços que afetem a solidez ou a segurança da edificação e reformas que 
demandem responsabilidade técnica), nos termos dos itens 3.11 a 3.13 do Edital. 

6.1.2. Para as especialidades referidas no item 6.1.1, comprovação de que a 
empresa dispõe de profissional legalmente habilitado — Engenheiro, Arquiteto ou 
profissional técnico com atribuições compatíveis, conforme a legislação profissional 
de regência — detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) que comprove a 
execução de serviços compatíveis, na forma do item 3.13 do Edital. 

6.1.3. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove(m) a execução de serviços de manutenção 
predial compatíveis em características e quantidades com o objeto do 
credenciamento, DISPENSADO o registro do atestado em conselho de fiscalização 
profissional, salvo quanto às especialidades sujeitas a responsabilidade técnica 
indicadas no item 6.1.1, nos termos do item 3.12 do Edital. 

6.1.4. Declaração de que dispõe de profissionais qualificados nas categorias pertinentes 

ao escopo de serviços pretendido (pedreiro, pintor, carpinteiro, encanador, eletricista, etc.), com 

indicação do número mínimo de profissionais disponíveis. 

6.1.5. Para as especialidades não sujeitas, por lei, a regulamentação profissional — tais como pintura, 
pequenos reparos de alvenaria e revestimentos, carpintaria, serralheria, soldagem, vidraçaria, chaveiro, 
funilaria, consertos em bens móveis e a manutenção e o reparo de aparelhos de ar-condicionado — é 
VEDADA a exigência de registro em conselho profissional, de responsável técnico, de Certidão de 
Acervo Técnico (CAT) ou de ART/RRT como condição de credenciamento, nos termos dos itens 3.15 
e 3.15.1 do Edital. 
6.1.6. Para os serviços de desinsetização, desratização, dedetização e descupinização exigir-se-á 
licença sanitária da empresa e comprovação de responsável técnico habilitado, nos termos do item 
3.14 do Edital e da Resolução RDC ANVISA nº 622/2022, dispensadas as exigências dos itens 6.1.1 e 
6.1.2. 

6.2. Habilitação Jurídica 

6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

com objeto social compatível com o objeto do credenciamento. 



 

 

6.2.2. Documento de identidade e CPF dos sócios/administradores. 

6.2.3. Cédula de identidade do representante legal e procuração, quando for o caso. 

6.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

6.3.1. Prova de inscrição no CNPJ. 

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicílio ou sede da empresa. 

6.3.3. Certidão Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa (CPEND) relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

Estadual e Municipal. 

6.3.4. Certidão de regularidade do FGTS (CRF). 

6.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 

Trabalho. 

6.3.6. Certidão de regularidade fiscal estadual e municipal relativa ao domicílio ou sede 

da empresa. 

6.4. Qualificação Econômico-Financeira 

6.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data 

de apresentação da documentação. 

6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

comprovando a boa situação financeira da empresa. 

6.5. Declarações Obrigatórias 

6.5.1. Declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.5.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social (art. 63, IV, Lei 14.133/2021). 

6.5.3. Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 

(proibição de trabalho infantil). 

6.5.4. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

quando aplicável. 

6.5.5. Declaração de que aceita as condições do edital de chamamento público e a tabela 

de remuneração SINAPI fixada pela Administração. 

6.6. Normas Técnicas Aplicáveis 

6.6.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas da 

ABNT aplicáveis, especialmente: NBR 5674:2012 (Manutenção de Edificações); NBR 

14037:2011 (Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das 

edificações); NBR 15575:2013 (Edificações habitacionais - Desempenho); e demais normas 

técnicas pertinentes a cada especialidade. 

6.6.2. Os serviços deverão observar as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério 

do Trabalho e Emprego, especialmente: NR 6 (EPI); NR 10 (Instalações e Serviços em 



 

 

Eletricidade); NR 18 (Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção); NR 35 

(Trabalho em Altura); e demais NRs aplicáveis. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 51, V, Decreto 854/2025) 

7.1. Forma de Execução 

7.1.1. Os serviços serão executados sob demanda, mediante emissão de Ordem de 

Serviço (OS) pela Secretaria ou Fundo Municipal requisitante, contendo a descrição detalhada 

dos serviços, a planilha orçamentária baseada no SINAPI, o local de execução, o prazo e as 

condições específicas. 

7.1.2. A OS será acompanhada de planilha orçamentária elaborada com base nas 

composições da Tabela SINAPI, referência Goiás, vigente, discriminando os serviços, 

quantitativos, valores unitários e valor total. 

7.1.3. O credenciado somente poderá iniciar a execução dos serviços após a emissão 

formal da OS e a aprovação da planilha orçamentária pelo fiscal designado. 

7.2. Distribuição de Demanda 

7.2.1. A distribuição de demanda entre os credenciados observará o critério de rodízio, 

nos termos do art. 12, inciso I, do Decreto Municipal nº 1.035/2026, assegurando a alternância 

equitativa e sequencial entre todos os credenciados habilitados. 

7.2.2. A ordem de rodízio seguirá a sequência cronológica de habilitação dos 

credenciados. 

7.2.3. O credenciado convocado terá o prazo de 3 (três) dias úteis para aceitar a OS. A 

recusa injustificada implicará a preterição na ordem de rodízio, sem prejuízo das sanções 

previstas no Decreto nº 1.035/2026. 

7.2.4. Em caso de recusa ou impossibilidade do credenciado convocado, a OS será 

encaminhada ao próximo da lista de rodízio. 

7.2.5. O valor individual de cada OS não poderá exceder o limite de dispensa dos inc. I 

e II do art.75, ficando as intervenções de maior vulto sujeitas a procedimento licitatório próprio. 

7.3. Prazos de Execução 

7.3.1. O prazo de execução de cada OS será fixado conforme a complexidade e extensão 

dos serviços, observando os seguintes parâmetros: serviços EMERGENCIAIS (risco iminente 

à segurança de pessoas, à integridade estrutural do imóvel ou à interrupção de serviço público 

essencial – ex.: curto-circuito, desabamento parcial, rompimento de tubulação): início em até 

24 horas e conclusão conforme a OS; serviços URGENTES (comprometimento funcional do 

imóvel ou equipamento público sem risco iminente à segurança, mas que impede ou prejudica 

significativamente a prestação do serviço – ex.: infiltração ativa, falha em sistema elétrico de 

área de atendimento): início em até 48 horas e conclusão conforme a OS; serviços 

PROGRAMADOS (manutenção preventiva, estética ou funcional, sem comprometimento 

imediato da segurança ou funcionalidade – ex.: pintura periódica, troca de revestimentos, 

dedetização programada): início em até 5 (cinco) dias úteis e conclusão conforme cronograma 

da OS. 

7.3.2. Os prazos específicos de cada OS serão definidos no momento de sua emissão, 

considerando a complexidade dos serviços e as condições do local. 

7.4. Local de Execução 



 

 

7.4.1. Os serviços serão executados nos imóveis públicos do Município de 

Goianésia/GO, conforme indicação na OS, incluindo, sem limitação: sedes das Secretarias 

Municipais, unidades de atendimento público, escolas e creches, centros de assistência social, 

espaços culturais e esportivos, mercados, praças e demais equipamentos públicos. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 51, VI, Decreto 854/2025) 

8.1. O gestor do credenciamento será designado pela Secretaria Municipal da Casa Civil, 

sendo responsável pelo gerenciamento do cadastro de credenciados, pela coordenação do 

sistema de rodízio, pela análise das condições de habilitação e pela interlocução com a 

autoridade superior. 

8.2. O fiscal do contrato será designado por cada Secretaria ou Fundo Municipal 

demandante, sendo responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços em sua 

unidade, pela medição dos serviços, pelo atesto das notas fiscais e pela comunicação de 

irregularidades ao gestor. 

8.3. O acompanhamento e a fiscalização observarão: (a) verificação da qualidade e 

conformidade dos serviços com as especificações da OS e as normas técnicas aplicáveis; (b) 

medição dos serviços efetivamente executados, com base na planilha orçamentária da OS; (c) 

registro fotográfico do antes e depois das intervenções; (d) registro de ocorrências em livro ou 

sistema próprio; (e) comunicação formal ao credenciado de eventuais inconformidades, com 

prazo para correção. 

8.4. Recebimento provisório: pelo fiscal do contrato, em até 5 (cinco) dias úteis da 

comunicação de conclusão dos serviços pelo credenciado, mediante termo circunstanciado que 

comprove a adequação do objeto. 

8.5. Recebimento definitivo: pelo gestor do credenciamento ou comissão designada, em 

até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório, após verificação da conformidade final. 

8.6. O credenciado será obrigado a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

no prazo fixado pelo fiscal. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art. 51, VII, Decreto 854/2025) 

9.1. A medição dos serviços será realizada com base nas composições SINAPI 

constantes da planilha orçamentária aprovada na OS, considerando os quantitativos 

efetivamente executados e aceitos pela fiscalização. 

9.2. A unidade de medida seguirá as unidades das composições SINAPI (hora, m², m³, 

m, unidade, etc.), conforme a natureza de cada serviço. 

9.3. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da nota fiscal ou fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, 

acompanhada do boletim de medição e dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista. 

9.4. A nota fiscal deverá discriminar os serviços executados, as Ordens de Serviço 

correspondentes, os quantitativos medidos e os valores unitários e totais, em conformidade com 

a planilha orçamentária aprovada. 

9.5. O pagamento somente será efetuado após a verificação da regularidade fiscal e 

trabalhista do credenciado. 



 

 

9.6. Poderá haver glosa no pagamento nos seguintes casos: (a) serviços executados em 

desconformidade com as especificações da OS ou das normas técnicas; (b) quantitativos 

medidos inferiores aos faturados; (c) descumprimento de prazos sem justificativa aceita pela 

fiscalização; (d) não correção de vícios ou defeitos apontados pela fiscalização. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 51, VIII, Decreto 

854/2025) 

10.1. A seleção dos fornecedores será realizada por meio de credenciamento, em 

procedimento de chamamento público permanente, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, e do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

10.2. Não haverá critério de julgamento competitivo, pois todos os interessados que 

atenderem aos requisitos de habilitação serão credenciados e poderão ser contratados, sem 

exclusão entre si. 

10.3. A remuneração será fixa, baseada na Tabela SINAPI, referência Goiás, vigente, 

sendo a aceitação dos preços condição indispensável para o credenciamento, nos termos do art. 

23, §1º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

10.4. O tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte será 

assegurado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei nº 14.133/2021, notadamente 

quanto à regularização fiscal tardia e aos critérios de desempate, quando aplicáveis. 

10.5. Não será admitida a participação de consórcios, considerando que o objeto não 

apresenta complexidade que justifique a associação de empresas, e que a participação individual 

favorece a ampliação do número de credenciados. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 51, X, Decreto 854/2025) 

11.1. As despesas decorrentes do credenciamento correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas nos orçamentos das respectivas Secretarias e Fundos Municipais 

demandantes, na classificação de despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica, conforme quadro a seguir: 

SECRETARIA / FUNDO ORGANOGRAMA FONTE DETALHAMENTO NAT. DESPESA 

Casa Civil 143 100 100000 3.3.90.39 

Cultura 131 100 100000 3.3.90.39 

FME (Educação) 639 101 101000 3.3.90.39 

FME – Salário Educação 1461 115 115049 3.3.90.39 

Esporte 1093 100 100000 3.3.90.39 

Infraestrutura 445 100 100000 3.3.90.39 

Meio Ambiente 1378 100 100000 3.3.90.39 

FMAS (Prom. Social) 230 100 100000 3.3.90.39 

Agricultura 1072 100 100000 3.3.90.39 

11.2. Distribuição estimada por órgão: Casa Civil R$ 750.000,00 (25%); Cultura R$ 

150.000,00 (5%); FME/Educação R$ 750.000,00 (25%); Esporte R$ 150.000,00 (5%); 

Infraestrutura R$ 300.000,00 (10%); Meio Ambiente R$ 300.000,00 (10%); FMAS/Promoção 

Social R$ 300.000,00 (10%); Agricultura R$ 300.000,00 (10%). Os valores são estimativos e 

poderão ser redistribuídos conforme a demanda real de cada Secretaria, dentro do limite global 

de R$ 3.000.000,00. As dotações específicas serão indicadas no edital de chamamento público 

e atualizadas a cada exercício financeiro. 



 

 

11.3. A contratação é compatível com o PPA, a LDO e a LOA vigentes, conforme 

demonstrado no ETP. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E DOS CONTRATOS 

12.1. O credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação do 

resultado da habilitação inicial, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5 

(cinco) anos, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Os contratos individuais celebrados com os credenciados terão vigência vinculada 

ao período do credenciamento, podendo ser prorrogados em iguais condições. 

12.3. O credenciamento ficará permanentemente aberto para inscrição de novos 

interessados durante todo o período de vigência, nos termos do art. 22 do Decreto Municipal nº 

1.035/2026. 

12.4. A prorrogação do credenciamento está condicionada à demonstração de que os 

preços SINAPI permanecem vantajosos, à existência de dotação orçamentária e à manutenção 

do interesse público. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. Obrigações da Contratante (Administração) 

a) Fornecer ao credenciado as informações e os esclarecimentos necessários à execução 

dos serviços; 

b) Emitir as Ordens de Serviço com antecedência adequada, acompanhadas de planilha 

orçamentária aprovada; 

c) Designar fiscal para acompanhamento e fiscalização dos serviços; 

d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos; 

e) Disponibilizar acesso aos locais de execução dos serviços; 

f) Notificar o credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificados 

na execução; 

g) Manter cadastro atualizado de credenciados e gerenciar o sistema de rodízio; 

h) Publicar os atos do credenciamento nos meios oficiais. 

13.2. Obrigações do Credenciado (Contratado) 

a) Executar os serviços conforme as especificações da Ordem de Serviço, as normas 

técnicas aplicáveis e as condições do edital; 

b) Manter, durante toda a vigência do credenciamento, as condições de habilitação 

exigidas; 

c) Fornecer mão de obra qualificada e em número suficiente para a execução dos 

serviços dentro dos prazos estabelecidos; 

d) Fornecer os materiais necessários à execução dos serviços, quando não fornecidos 

pela Administração, observando as especificações técnicas e a qualidade compatível com as 

composições SINAPI; 

e) Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva 

(EPCs) adequados aos serviços; 



 

 

f) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato; 

g) Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços em que se 

verificarem vícios ou defeitos; 

h) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato; 

i) Comunicar à fiscalização qualquer anormalidade durante a execução dos serviços; 

j) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros em 

decorrência da execução dos serviços; 

k) Observar a legislação ambiental, promovendo a destinação adequada dos resíduos da 

construção civil; 

l) Apresentar ART/RRT dos serviços executados, quando exigível; 

m) Emitir nota fiscal correspondente aos serviços executados, acompanhada da 

documentação exigida para pagamento. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Arts. 155 a 163, Lei 14.133/2021; Arts. 29 a 32, 

Decreto 1.035/2026) 

14.1. O credenciado que cometer infrações administrativas estará sujeito às sanções 

previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 29 a 32 do Decreto Municipal nº 

1.035/2026, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

14.2. Advertência: aplicável nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não 

cause grave dano, quando não se justificar penalidade mais grave. 

14.3. Multa: (a) 0,5% a 15% sobre o valor da OS inadimplida, para as infrações previstas 

nos incisos I a VII do art. 30 do Decreto nº 1.035/2026; (b) 15% a 30% sobre o valor da OS 

inadimplida, para as infrações previstas nos incisos VIII a XII do art. 30 do referido Decreto; 

(c) multa de mora de 0,33% ao dia sobre o valor da OS, limitada a 10%, pelo atraso injustificado 

na execução. 

14.4. Impedimento de licitar e contratar: pelo prazo de até 3 (três) anos, aplicável às 

infrações previstas nos incisos I a VII do art. 30 do Decreto nº 1.035/2026, quando não se 

justificar penalidade mais grave. 

14.5. Declaração de inidoneidade: pelo prazo de 3 a 6 anos, aplicável às infrações 

previstas nos incisos VIII a XII do art. 30 do Decreto nº 1.035/2026. 

14.6. O credenciado será descredenciado nas hipóteses previstas no art. 28 do Decreto 

Municipal nº 1.035/2026, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

14.7. A aplicação de sanções observará o princípio da proporcionalidade e os critérios 

do art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Subcontratação: Não será admitida a subcontratação total do objeto. A 

subcontratação parcial dependerá de prévia autorização expressa da Administração e não 

eximirá o credenciado de suas responsabilidades contratuais. 



 

 

15.2. Garantia contratual: Não será exigida garantia contratual para o credenciamento, 

considerando a natureza dos serviços e o modelo de execução sob demanda, com pagamento 

após medição. 

15.3. Reajuste: Os preços serão reajustados anualmente, com base na atualização da 

Tabela SINAPI, referência Goiás, observada a periodicidade mínima de 12 meses, nos termos 

do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021, e do art. 23, §2º, do Decreto Municipal nº 1.035/2026. O 

reajuste será aplicado uniformemente a todos os credenciados. 

15.4. Regimes tributários: A Tabela SINAPI será aplicada na versão correspondente ao 

regime tributário do credenciado (com desoneração ou oneração da folha de pagamento), 

devendo o credenciado informar seu enquadramento no momento do credenciamento. 

15.5. Legislação aplicável: Aplica-se a este Termo de Referência, subsidiariamente, a 

Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 854/2025, o Decreto Municipal nº 

1.035/2026, a IN TCMGO nº 0009/2023 e as demais normas regulamentares aplicáveis. 

15.6. Foro: Fica eleito o foro da Comarca de Goianésia/GO para dirimir quaisquer 

questões oriundas do credenciamento e dos contratos dele decorrentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III-A - TABELA DE PREÇOS DE REFERÊNCIA 

A presente tabela integra o Termo de Referência (Anexo III) e consolida a pesquisa de preços realizada pelo setor 
de compras do Município, constituindo a referência de remuneração dos serviços de manutenção predial objeto 
deste Credenciamento, nos termos do Capítulo V do Edital e do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. Os valores unitários 
dos itens 1 a 10 foram extraídos da Tabela SINAPI – referência Estado de Goiás, competência maio/2026; os 
demais itens correspondem a composições e a serviços apurados na respectiva pesquisa de preços. Os preços 
são meramente estimativos e referenciais, não vinculando a Administração a quantitativo mínimo, e serão 
atualizados conforme a Tabela SINAPI vigente na data de emissão de cada Ordem de Serviço, na forma do item 
5.5 do Edital. 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO SINAPI CATSER UND QTD 

EST. 
Valor unitário Valor Total 

1 PEDREIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88309 22160 H 3.600 R$32,10 R$115.560,00 

2 SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
88316 1627 H 3.600  

R$23,20 

 

R$83.520,00 

3 PINTOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88310 19372 H 2.400 33,44 R$80.256,00 

4 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

com disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

88262 16551 H 1.200 31,50 R$37.800,00 

5 ENCANADOR OU BOMBEIRO 

HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88267 22152 H 1.800 31,62 R$56.916,00 

6 ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88264 14354 H 1.800 32,61 R$58.698,00 

7 AZULEJISTA OU LADRILHISTA COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
88256 16560 H 600 31,50 R$18.900,00 

8 SERRALHEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - incluindo 

reparos em contêineres, portões, grades, 

estruturas metálicas e serviços urbanos 

88315 16829 H 600 31,87 R$19.122,00 

9 VIDRACEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - com disposição 

das ferramentas e/ou equipamentos 

necessários 

88322 21911 H 300 41,95 R$12.585,00 

10 IMPERMEABILIZADOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 
88270 1600 H 300 32,00 R$9.600,00 

11 MÃO DE OBRA - MURO E REPARO 

EM TELHADOS (conforme composições 

SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
19224 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$168,63 - 

12 MÃO DE OBRA - ASSENTAMENTO 

DE BLOCOS (conforme composições 

SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
24813 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$175,95 - 

13 SERVIÇO DE ALINHAMENTO DE 

MEIO-FIO, INCLUINDO A RETIRADA 

(conforme composições SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
13455 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$139,85 - 

14 SERVIÇO DE COLOCAÇÃO E 

CONSERTO DE PAVER, INCLUINDO 

A RETIRADA (conforme composições 

SINAPI) 

Comp. 

SINAPI 
5312 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$83,75 - 

15 EXECUÇÃO DE BOCA DE LOBO EM 

ALVENARIA TIJOLO MACIÇO, 

REVESTIDO COM ARGAMASSA DE 

CIMENTO E AREIA, SOBRE LASTRO 

Comp. 

SINAPI 
24813 Conf. 

eng. 
Sob 

demanda 
R$687,83 - 



 

 

DE CONCRETO E TAMPA DE FERRO 

(conforme composições SINAPI) 

16 SERVIÇO/MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA DE CHAVEIRO - 

com fornecimento de material e 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

Sob 

demanda 
5436 H 300 R$115,48 R$34.644,00 

17 SOLDADOR E REPARO EM CALHAS - 

com fornecimento de material e 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

88317 9709 H 600 R$147,73 R$88.638,00 

18 SERVIÇO/MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA DE FUNILEIRO - 

com fornecimento de material e 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

Sob 

demanda 
12750 H 300 R$106,55 R$31.965,00 

19 SERVIÇO/MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

DE AR CONDICIONADO - com 

disposição das ferramentas e/ou 

equipamentos necessários 

Sob 

demanda 
2771 H 600 R$196,13 R$117.678,00 

20 SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO E DEDETIZAÇÃO - 

com fornecimento de material, produtos 

químicos e disposição dos equipamentos 

necessários para a realização do serviço, 

incluindo descupinização 

Sob 

demanda 
3417 m² 120.000 R$1,09 R$130.800,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) SINAPI/GO 
Observações: (1) Os valores dos itens 1 a 10 foram retirados da Tabela SINAPI – GO, competência maio/2026. (2) Os itens 11 
a 15 são remunerados por composição SINAPI, conforme dimensionamento técnico (engenharia), sob demanda, não 
comportando quantitativo anual pré-fixado. (3) O subtotal estimado refere-se exclusivamente aos itens com unidade e quantitativo 
definidos; o valor global anual estimado da contratação (R$ 3.000.000,00) consta do item 1.6 do Edital e do Termo de Referência. 
(4) A tabela observará o regime tributário declarado pelo credenciado (com ou sem desoneração), na forma do item 5.2 do Edital. 
(5) Os itens não vinculados à Tabela SINAPI (itens 16, 18, 19 e 20) têm valores fixos, reajustáveis anualmente por índice oficial, 
na forma do item 5.5.1 do Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

CREDENCIAMENTO Nº ___/2026 – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ___/2026 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº [___], com sede na [endereço completo], neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RENATO MENEZES DE CASTRO, [nacionalidade], [estado 

civil], portador do RG nº [___] e CPF nº [___], doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado 

a empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº [___], Inscrição Estadual nº [___], com sede 

na [endereço completo], CEP [___], telefone [___], e-mail [___], neste ato representada por seu [cargo] 

Sr(a). [NOME COMPLETO], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do RG nº [___] e 

CPF nº [___], doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo, 

decorrente do Credenciamento nº ___/2026 (Chamamento Público nº ___/2026, Processo 

Administrativo nº ___/2026), fundamentado no art. 79, inciso I, c/c art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 1.035, de 05 de março de 2026, no Decreto 

Municipal nº 854, de 22 de dezembro de 2025, e nas demais normas aplicáveis, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de manutenção predial e apoio 

técnico, nas especialidades para as quais a CONTRATADA foi habilitada no Credenciamento nº 

___/2026, a saber: [indicar as especialidades habilitadas], conforme especificações constantes do 

Termo de Referência (Anexo III do Edital) e demais condições do Chamamento Público nº ___/2026, 

que integram este contrato independentemente de transcrição. 

1.2. Os serviços serão executados sob demanda, mediante Ordens de Serviço emitidas pelas 

Secretarias e Fundos Municipais de Goianésia/GO, com planilha orçamentária baseada na Tabela 

SINAPI. 

1.3. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que 

compõem o processo administrativo de credenciamento, em especial o Edital de Chamamento Público 

e seus Anexos, o Termo de Referência e a documentação apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O contrato será executado pelo regime de empreitada por preço unitário, com base nas 

composições da Tabela SINAPI, referência Goiás, vigente na data de emissão de cada Ordem de 

Serviço. 



 

 

2.2. Os serviços serão medidos conforme os quantitativos efetivamente executados e aceitos pela 

fiscalização, mediante aplicação das composições SINAPI discriminadas na planilha orçamentária de 

cada OS. 

2.3. A CONTRATADA somente poderá iniciar a execução dos serviços após: (a) a emissão formal da 

Ordem de Serviço pela Secretaria demandante; (b) a aprovação da planilha orçamentária pelo fiscal 

designado; e (c) a assinatura da OS por ambas as partes. 

2.4. Quando a Ordem de Serviço contemplar serviços que envolvam atividades sujeitas a 

responsabilidade técnica profissional, nos termos do item 3.13 do Edital, a CONTRATADA deverá 

apresentar a ART ou o RRT correspondente antes do início da execução, nos termos da Lei nº 

6.496/1977 ou do art. 45 da Lei nº 12.378/2010, conforme o caso. Para os demais serviços, é 

dispensada a apresentação de ART/RRT. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor global estimado do contrato, para o período de 12 (doze) meses, é de R$ 3.000.000,00 

(três milhões de reais). 

3.2. Os preços unitários dos serviços são os constantes da Tabela SINAPI, referência Goiás, vigente, 

na versão correspondente ao regime tributário da CONTRATADA, conforme declarado no momento do 

credenciamento: ( ) COM desoneração da folha ( ) SEM desoneração (onerado). 

3.3. O valor estimado não implica obrigação de contratação de volume mínimo, sendo os serviços 

executados sob demanda. 

3.4. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. As dotações 

específicas (Organograma/Fonte/Detalhamento) serão indicadas conforme a Secretaria demandante, 

nos termos do Quadro de Dotações Orçamentárias constante do Capítulo XIV do Edital de 

Chamamento Público. 

3.5. As dotações relativas aos exercícios subsequentes serão indicadas oportunamente, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal ou 

fatura pela CONTRATADA, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

4.2. A nota fiscal deverá estar acompanhada de: (a) Boletim de Medição aprovado pelo fiscal (Anexo 

VII do Edital); (b) comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista atualizados (CND Federal, 

CRF/FGTS e CNDT); (c) relatório fotográfico do serviço executado (antes e depois); (d) cópia da Ordem 

de Serviço correspondente. 



 

 

4.3. A nota fiscal deverá discriminar detalhadamente os serviços executados, as Ordens de Serviço 

correspondentes, os quantitativos medidos, os valores unitários e o valor total, em conformidade com 

a planilha orçamentária aprovada. 

4.4. O pagamento será realizado por ordem bancária, em conta corrente indicada pela CONTRATADA. 

4.5. Havendo erro na nota fiscal ou na documentação apresentada, o prazo de pagamento será 

reiniciado a partir da data de reapresentação correta. 

4.6. A CONTRATANTE poderá realizar glosa nos pagamentos quando verificar: (a) serviços executados 

em desconformidade; (b) quantitativos medidos inferiores aos faturados; (c) descumprimento de prazos 

ou normas; (d) não correção de vícios apontados pela fiscalização. A glosa será comunicada por 

escrito, com a respectiva fundamentação, assegurado o contraditório. 

4.7. O atraso no pagamento ensejará a atualização monetária pelo IPCA-E e juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês, pro rata die. 

4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias devidas pela CONTRATADA a 

título de multa ou compensação por danos, após regular processo administrativo com garantia do 

contraditório. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

5.1. Os preços contratuais serão reajustados acompanhando a atualização da Tabela SINAPI, 

referência Goiás, publicada mensalmente pela Caixa Econômica Federal/IBGE, observada a 

periodicidade mínima de 12 (doze) meses entre a data de apresentação dos documentos de 

credenciamento e a data do efetivo reajuste, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. O reajuste será aplicado automaticamente, sem necessidade de aditamento contratual, bastando 

a simples substituição da versão da tabela SINAPI utilizada nas novas Ordens de Serviço. 

5.3. O reajuste será aplicado uniformemente a todos os credenciados, nos termos do art. 23, §3º, do 

Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

6.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

coincidindo com a vigência do credenciamento. 

6.2. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5 (cinco) anos, 

nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo, condicionado a: (a) manifestação 

expressa das partes com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; (b) manutenção das condições de 

habilitação pela CONTRATADA; (c) verificação de que os preços permanecem vantajosos para a 

Administração; (d) existência de dotação orçamentária; (e) autorização da autoridade competente. 

6.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação, que será analisada caso a caso pela 

Administração. 



 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. As obrigações das partes são as previstas no Capítulo IX do Edital de Chamamento Público nº 

___/2026 e no Termo de Referência (Anexo III), que integram o presente contrato independentemente 

de transcrição. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do contrato será exercida por servidor designado pela Secretaria 

demandante, denominado fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a quem 

compete: (a) acompanhar a execução dos serviços; (b) verificar a qualidade e conformidade com as 

especificações da OS e normas técnicas; (c) medir os serviços efetivamente executados, aplicando as 

composições SINAPI; (d) registrar as ocorrências; (e) atestar as notas fiscais; (f) comunicar 

irregularidades ao gestor do credenciamento; (g) emitir o Termo de Recebimento Provisório; (h) indicar, 

na Ordem de Serviço, a exigibilidade de ART/RRT, quando for o caso. 

8.2. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, erro ou omissão decorrente da execução dos serviços. 

8.3. A CONTRATADA deverá facilitar a atividade de fiscalização, permitindo o livre acesso aos locais 

de execução dos serviços e prestando os esclarecimentos solicitados. 

8.4. O fiscal poderá solicitar a substituição de profissional da CONTRATADA cuja conduta seja 

considerada prejudicial, inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. Os serviços serão recebidos: (a) PROVISORIAMENTE, pelo fiscal do contrato, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis da comunicação de conclusão pela CONTRATADA, mediante Termo de Recebimento 

Provisório (Anexo IX do Edital), que comprove a adequação do objeto aos termos da OS; (b) 

DEFINITIVAMENTE, pelo gestor do credenciamento ou comissão designada, no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis do recebimento provisório, mediante Termo de Recebimento Definitivo (Anexo X do Edital), 

após verificação da conformidade final e ateste de que os serviços foram executados conforme as 

especificações. 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios 

aparentes ou ocultos, nos termos do art. 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021, nem por incorreções 

decorrentes da execução. 

9.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo fixado pelo fiscal, 

sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto. 



 

 

10.2. A subcontratação parcial dependerá de prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, por 

escrito, e não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais e legais, respondendo 

solidariamente com o subcontratado. 

10.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, o subcontratado deverá atender às condições de 

habilitação pertinentes ao objeto subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

11.1. A CONTRATADA se obriga a garantir a qualidade dos serviços executados, respondendo por 

vícios e defeitos pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos para vícios de solidez e segurança, nos termos 

do art. 618 do Código Civil, e pelo prazo de 90 (noventa) dias para vícios aparentes, contados do 

recebimento definitivo. 

11.2. Não será exigida garantia contratual financeira (caução, seguro-garantia ou fiança bancária), 

considerando a natureza dos serviços e o modelo de execução sob demanda, com pagamento após 

medição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

12.1. A CONTRATADA é exclusiva responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 121, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 

12.3. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, devendo promover a reparação 

integral no prazo fixado pela fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As infrações administrativas e as sanções aplicáveis são as previstas no Capítulo XI do Edital de 

Chamamento Público nº ___/2026, nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 29 a 32 do 

Decreto Municipal nº 1.035/2026. 

13.2. A multa, quando aplicada, poderá ser descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou 

cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e na forma previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 

14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Constituem motivos para extinção do contrato, nos termos do art. 137: (a) o não cumprimento ou 

cumprimento irregular das cláusulas contratuais; (b) o atraso injustificado no início ou na conclusão dos 



 

 

serviços; (c) a paralisação dos serviços sem justa causa; (d) a subcontratação não autorizada; (e) o 

descumprimento das obrigações trabalhistas ou previdenciárias; (f) a falência, dissolução ou liquidação 

da CONTRATADA; (g) razões de interesse público devidamente justificadas; (h) o descredenciamento 

da CONTRATADA. 

14.3. A extinção acarretará, sem prejuízo das sanções cabíveis: (a) a assunção imediata dos serviços 

pela Administração; (b) a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 

20 (vinte) dias úteis da assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Goianésia, Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Goianésia/GO, ____ de __________________ de 2026. 

___________________________________ 

MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA/GO 

CONTRATANTE 

RENATO MENEZES DE CASTRO 

Prefeito Municipal 

___________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL] 

CONTRATADA 

[Nome do Representante Legal] 

[Cargo] 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________ 

Nome: 

CPF: 

___________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 



 

 

ANEXO V – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

MODELO I – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [___], com sede na [endereço], por 

intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de 

participação no Credenciamento nº ___/2026 (Chamamento Público nº ___/2026), que: (a) não incorre 

em nenhuma das condições impeditivas previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; (b) inexiste 

fato que impeça sua participação no presente credenciamento ou que possa sobrevir à habilitação; (c) 

não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública em qualquer 

esfera de governo; (d) não se encontra impedida de licitar e contratar com o Município de 

Goianésia/GO; e (e) seus sócios, dirigentes e empregados não mantêm vínculo de qualquer natureza 

com servidores ou ocupantes de cargo comissionado do Município de Goianésia. Declara, ainda, que 

se compromete a comunicar qualquer fato ou evento superveniente que altere as condições ora 

declaradas. 

[Local], ____ de __________________ de 2026. 

___________________________________ 

[Nome completo do representante legal] 

[Cargo] – [Razão Social] 

CPF: [___] / RG: [___] 

MODELO II – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (PcD E REABILITADOS) 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [___], por intermédio de seu representante 

legal, DECLARA, para os fins do disposto no art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e nas normas específicas. 

[Local], ____ de __________________ de 2026. 

___________________________________ 

[Nome completo do representante legal] 

[Cargo] – [Razão Social] 

CPF: [___] / RG: [___] 

MODELO III – DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DE TRABALHO INFANTIL 



 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [___], por intermédio de seu representante 

legal, DECLARA, para os fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c o art. 

7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

[Local], ____ de __________________ de 2026. 

___________________________________ 

[Nome completo do representante legal] 

[Cargo] – [Razão Social] 

CPF: [___] / RG: [___] 

MODELO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [___], por intermédio de seu representante 

legal, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

nº 123/2006, que: (a) se enquadra como ( ) MICROEMPRESA / ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

nos termos do art. 3º da referida Lei Complementar; (b) não se encontra em nenhuma das situações 

de exclusão previstas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; (c) tem ciência de que a 

falsidade desta declaração configura crime de que trata o art. 299 do Código Penal. 

[Local], ____ de __________________ de 2026. 

___________________________________ 

[Nome completo do representante legal] 

[Cargo] – [Razão Social] 

CPF: [___] / RG: [___] 

MODELO V – DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES E DA TABELA SINAPI 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [___], por intermédio de seu representante 

legal, DECLARA que: (a) aceita integralmente e sem ressalvas todas as condições estabelecidas no 

Edital de Chamamento Público nº ___/2026 e em todos os seus Anexos; (b) aceita a tabela de 

remuneração baseada na Tabela SINAPI, referência Estado de Goiás, fixada pela Administração como 

condição indispensável para o credenciamento, nos termos do art. 23, §1º, do Decreto Municipal nº 

1.035/2026; (c) tem pleno conhecimento de que o credenciamento não gera obrigação de contratação 

nem garantia de volume mínimo de serviços. 

[Local], ____ de __________________ de 2026. 



 

 

___________________________________ 

[Nome completo do representante legal] 

[Cargo] – [Razão Social] 

CPF: [___] / RG: [___] 

MODELO VI – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E DISPONIBILIDADE 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [___], por intermédio de seu representante 

legal, DECLARA que: (a) tomou conhecimento de todas as informações, condições e requisitos 

necessários à execução do objeto do Credenciamento nº ___/2026; (b) possui capacidade operacional, 

equipe qualificada e infraestrutura adequada para a prestação dos serviços nas especialidades 

pretendidas; (c) dispõe de ferramentas, equipamentos e veículos necessários para a execução dos 

serviços de manutenção predial, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

[Local], ____ de __________________ de 2026. 

___________________________________ 

[Nome completo do representante legal] 

[Cargo] – [Razão Social] 

CPF: [___] / RG: [___] 

MODELO VII – DECLARAÇÃO DE REGIME TRIBUTÁRIO 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [___], por intermédio de seu representante 

legal, DECLARA, para fins de aplicação da Tabela SINAPI correspondente, que a empresa se encontra 

enquadrada no seguinte regime tributário: ( ) COM desoneração da folha de pagamento, nos termos 

da Lei nº 12.546/2011. ( ) SEM desoneração da folha de pagamento (regime onerado). Declara, ainda, 

que se responsabiliza pela veracidade das informações aqui prestadas, ciente de que a alteração do 

regime tributário deverá ser comunicada à Administração no prazo de 5 (cinco) dias úteis da ocorrência, 

para fins de ajuste na tabela SINAPI aplicável. 

[Local], ____ de __________________ de 2026. 

___________________________________ 

[Nome completo do representante legal] 

[Cargo] – [Razão Social] 

CPF: [___] / RG: [___] 



 

 

ANEXO VI – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

ORDEM DE SERVIÇO Nº ___/2026 

Credenciamento nº: ___/2026 Contrato nº: ___/2026 

Data de Emissão: ____/____/2026 Prioridade: ( ) Emergencial ( ) 

Urgente ( ) 

Programada 

SECRETARIA REQUISITANTE 

Secretaria: [___] Responsável: [Nome / Cargo / 

Matrícula] 

CREDENCIADO 

Razão Social: [___] CNPJ: [___] 

Especialidade(s) da 

OS: 

[___] Exige ART/RRT? 

(item 3.16 do Edital) 

( ) SIM – hipótese do 

item 3.13   ( ) NÃO 

Responsável 

Técnico (quando 

exigível): 

[___] CREA/CAU (quando 

exigível): 

[___] 

LOCAL DE EXECUÇÃO 

[Endereço completo do imóvel, com identificação do prédio, setor e pavimento] 

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

[Descrever detalhadamente cada serviço a ser executado, incluindo localização específica dentro 

do imóvel, dimensões, materiais a serem utilizados e quaisquer condições especiais de execução] 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: Conforme planilha SINAPI anexa (Anexo VIII) 

VALOR TOTAL DA OS: R$ __________ ([valor por extenso]) 

PRAZO DE EXECUÇÃO 

Início: ____/____/2026 │ Conclusão: ____/____/2026 │ Total: [___] dias [corridos/úteis] 

OBSERVAÇÕES 

[Condições especiais, restrições de horário, necessidade de isolamento de área, etc.] 

 

___________________________________ 

Fiscal do Contrato 

[Nome / Cargo / Matrícula] 

Data: ____/____/2026 

___________________________________ 

Credenciado - Aceite 

[Nome do Representante] 

Data: ____/____/2026 

 



 

 

ANEXO VII – MODELO DE BOLETIM DE MEDIÇÃO 

BOLETIM DE MEDIÇÃO Nº ___/2026 

OS nº: [___] 

Contrato nº: [___] 

Credenciado: [Razão Social] – CNPJ: [___] 

Período da Medição: [___/___/2026] a [___/___/2026] 

Secretaria Requisitante: [Nome da Secretaria] 

Local de Execução: [Endereço] 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO SINAPI UND QTD 

EXEC. 

V. UNIT. 

(R$) 

V. TOTAL 

(R$) 

       

       

       

       

       

       

VALOR TOTAL MEDIDO: R$ 

___________ 

PARECER DO FISCAL: 

[Registrar se os serviços foram executados em conformidade com a OS, se há pendências a serem 

corrigidas, se os quantitativos medidos conferem com o executado, e se o serviço está apto para 

recebimento provisório.] 

( ) Serviços executados em conformidade – autorizo o pagamento. 

( ) Serviços com pendências – necessária correção conforme observações acima. 

_________________________

__________ 

Fiscal do Contrato 

[Nome / Cargo / Matrícula] 

_________________________

__________ 

Credenciado 

[Nome do Representante] 

_________________________

__________ 

Gestor do Credenciamento 

[Nome / Cargo] 

 



 

 

ANEXO VIII – MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (BASE SINAPI) 

OS nº: [___] 

Referência SINAPI: [Mês/Ano] – Estado de Goiás 

Regime: ( ) Com Desoneração ( ) Sem Desoneração 

 

ITEM CÓDIGO 

SINAPI 

DESCRIÇÃO DA 

COMPOSIÇÃO 

UND QTD CUSTO 

UNIT. (R$) 

CUSTO 

TOTAL (R$) 

       

       

       

       

       

       

       

       

VALOR TOTAL DA OS: R$ 

___________ 

Observações: (1) Todos os preços unitários devem corresponder às composições SINAPI vigentes, 

referência Goiás. (2) O regime tributário (com ou sem desoneração) deve corresponder à declaração 

do credenciado. (3) BDI, quando aplicável, deverá ser discriminado em linha separada. 

___________________________________ 

Elaborado por: 

[Nome / Cargo / Matrícula] 

___________________________________ 

Aprovado por (Fiscal): 

[Nome / Cargo / Matrícula] 

 



 

 

ANEXO IX – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Aos [___] dias do mês de [___] de 2026, o(a) servidor(a) [NOME], matrícula nº [___], ocupante do cargo 

de [___], designado(a) como fiscal do Contrato nº ___/2026, celebrado entre o Município de 

Goianésia/GO e a empresa [RAZÃO SOCIAL], CNPJ nº [___], compareceu ao local de execução dos 

serviços, situado na [endereço completo], para verificação dos serviços objeto da Ordem de Serviço nº 

___/2026. 

Após inspeção dos serviços executados, com base na planilha orçamentária aprovada e nas 

especificações técnicas da OS, constatou-se que os serviços foram executados nas seguintes 

condições: 

( ) CONFORME – Os serviços atendem às especificações da OS e às normas técnicas aplicáveis. 

( ) COM RESSALVAS – Os serviços apresentam as seguintes pendências a serem sanadas no prazo 

de [___] dias úteis: [descrever pendências]. 

Pelo presente, RECEBE PROVISORIAMENTE os serviços acima descritos, com as ressalvas 

indicadas, nos termos do art. 140, inciso I, alínea 'a', da Lei nº 14.133/2021, ficando a CONTRATADA 

obrigada a sanar eventuais pendências no prazo fixado. 

Este Termo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios aparentes ou ocultos. 

___________________________________ 

Fiscal do Contrato 

[Nome / Cargo / Matrícula] 

___________________________________ 

Representante da Contratada 

[Nome / Cargo] 

 



 

 

ANEXO X – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Aos [___] dias do mês de [___] de 2026, o(a) servidor(a) [NOME], matrícula nº [___], designado(a) 

como [gestor do credenciamento / membro da comissão designada], procedeu à verificação final dos 

serviços objeto da Ordem de Serviço nº ___/2026, executados pela empresa [RAZÃO SOCIAL], CNPJ 

nº [___], no local [endereço], referentes ao Contrato nº ___/2026 (Credenciamento nº ___/2026). 

Considerando: (a) o Recebimento Provisório realizado em ____/____/2026; (b) a verificação de que 

eventuais pendências apontadas no recebimento provisório foram devidamente sanadas; (c) a 

conformidade dos serviços com as especificações técnicas, a planilha orçamentária SINAPI e as 

normas da ABNT aplicáveis; (d) o parecer favorável do fiscal do contrato; 

RESOLVE RECEBER DEFINITIVAMENTE os serviços executados, nos termos do art. 140, inciso I, 

alínea 'b', da Lei nº 14.133/2021, autorizando o pagamento correspondente, após a apresentação da 

documentação exigida. 

Este Termo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios ocultos ou defeitos que se 

manifestem no prazo de garantia legal. 

Valor total dos serviços recebidos: R$ [___] ([valor por extenso]). 

___________________________________ 

Gestor do Credenciamento 

[Nome / Cargo / Matrícula] 

___________________________________ 

Fiscal do Contrato 

[Nome / Cargo / Matrícula] 
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